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Política

O senador  Mar-
celo  Castro  
(MDB-PI)  pro-

tocolou  nesta  segunda-feira  
(28) o texto da PEC da Tran-
sição,  que  autoriza  o  gover-
no do presidente  eleito,  Luiz  
Inácio  Lula  da  Silva  (PT),  a  
excluir  as  despesas  com  o  
programa  Bolsa  Família  do  
teto de gastos pelo período de 
quatro anos.

O  texto  também  prevê  a  
realização  de  investimentos  
fora do limite em caso de arre-
cadação de receitas extraordi-
nárias. Na prática, a proposta 
não tem valor específico para 
essas  despesas,  mas  estima-
tivas do próprio PT apontam 
para um gasto extrateto de até 
R$ 198 bilhões com a PEC.

A  medida  é  negociada  
pelo governo eleito para con-
seguir manter o benefício mí-
nimo de R$ 600 do Bolsa Fa-
mília a partir de 1º de janeiro, 
instituir  o pagamento adicio-

PEC da Transição é protocolada com Bolsa 
Família fora do teto por 4 anos, 

mas PT admite negociar

nal de R$ 150 por criança de 
até  seis  anos e  honrar  outros 
compromissos  de  campanha  
do  petista,  como  o  aumento  
do  salário  mínimo  e  a  reto-
mada de investimentos.

Apesar  de  o  texto  apre-
sentado  prever  a  retirada  do  
Bolsa Família do teto de gas-
tos por quatro anos, integran-
tes  da  equipe  de  transição  já  

admitem  negociar  uma  série  
de pontos, como uma redução 
para dois anos.

Como  mostrou  a  Folha  
de S.Paulo, a cúpula do Con-
gresso indicou que a PEC só 
tem chances de ser aprovada 
com  validade  de  dois  anos,  
e  interlocutores  do  governo  
eleito também admitem ceder 
nesse ponto.

Outro ponto em negocia-
ção é fixar no texto da PEC da 
Transição o limite exato para 
gastos extras no ano de 2023. 
O formato é defendido por al-
guns parlamentares e também 
tem  a  simpatia  do  grupo  de  
economia na transição.

A  referência  atual  para  
esse  valor  é  o  cálculo  de  R$ 
150 bilhões feito pelo time da 

transição.  Um  gasto  adicio-
nal  neste  montante  manteria  
constante a relação entre des-
pesa e PIB. A conta atual é de 
que esse número deve ficar 
em 19% neste ano, enquanto 
o Orçamento de 2023 foi en-
viado prevendo com 17,6%.

Castro, que também é re-
lator do Orçamento de 2023, 
afirmou nesta segunda que 
“tudo  isso  vai  ser  fruto  de  
intensas  negociações”  e  que  
a  proposta  inicial,  que  não  
estipulava  prazo  para  a  ex-
clusão  de  despesas  do  teto,  
foi  revista  “devido  a  mui-
tas  reações”  do  Congresso.

“Inicialmente  havia  a  
ideia  de  ser  perene  a  excep-
cionalização do teto de gastos 
do Bolsa Família, mas, devido 
a muitas reações, chegou-se à 
proposta de quatro anos”, de-
clarou  na  chegada  ao  CCBB  
(Centro  Cultural  Banco  do  
Brasil), sede da transição.

Idiana Tomazelli/Folhapress
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

Com um olho na 
agitação política 
da China sob Xi 

Jinping e outro na crescente 
ameaça da ditadura da Coreia 
do Norte, o Japão disse nes-
ta segunda (28) que pretende 
dobrar seu gasto militar nos 
próximos cinco anos.

O anúncio foi feito pelo 
ministro da Defesa, Yasukazu 
Hamada, após uma reunião 
com o premiê Fumio Kishida 
e o titular das Finanças, Su-
nhichi Suzuki. “Ele [Kishida] 
nos pediu para fazermos to-
dos os esforços para garantir 
o financiamento necessário de 
forma rápida e firme”, disse.

Segundo ele, a meta é 
atingir 2% do PIB, o que é 
uma enormidade para a ter-

ceira maior economia do 
mundo, em termos nominais: 
sem coincidência, os maiores 
gastos são dos dois países à 
sua frente no ranking, China 
e Estados Unidos.

Segundo o Instituto In-
ternacional de Estudos Es-
tratégicos (Londres), Tóquio 
gastou US$ 49,3 bilhões com 
defesa em 2021, o equiva-
lente a 0,96% de seu PIB. A 
meta de 2% é o padrão deter-
minado como desejado pela 
Otan (aliança militar liderada 
pelos EUA no Ocidente). No-
minalmente, é o oitavo maior 
orçamento militar do mundo, 
pouco mais do que o dobro 
do brasileiro.

Com a medida, Kishida 
consolida um caminho aber-

to por Shinzo Abe, que foi 
primeiro-ministro de 2006 
a 2007 e, depois, ocupou o 
cargo de 2012 a 2020. Mais 
longevo e influente premiê 
do país no pós-guerra, Abe já 
havia determinado um rumo 
mais militarista para o Japão 
–ele foi assassinado no ano 
passado durante um comício.

A partir de 2012, o pa-
tamar do gasto militar japo-
nês já deu um salto de quase 
20%. É uma virada na políti-
ca tradicional do país após a 
derrota na Segunda Guerra 
Mundial. Como um proteto-
rado americano, o país ado-
tou uma Constituição pacifis-
ta, que veda Forças Armadas 
visando operações ofensivas.

Igor Gielow/Folhapress

O líder norte-
-coreano Kim 
Jong Un está 

planejando construir a força 
nuclear “mais poderosa do 
mundo”, informou a agência 
de notícias estatal KCNA no 
domingo (27).

O “objetivo final” por trás 
do programa nuclear da Co-
reia do Norte era possuir uma 
“força absoluta, sem prece-
dentes no século”, disse Kim 
no sábado como parte de uma 
ordem que promove dezenas 
de oficiais militares, infor-
mou a agência.

A ordem vem depois do 
que a Coreia do Norte dis-
se ser um “teste de um novo 
tipo” de míssil balístico inter-
continental (ICBM) em 18 de 
novembro

O míssil era um Hwa-
seong-17, de acordo com a 
KCNA, um enorme foguete 
teoricamente capaz de lançar 

uma ogiva nuclear para o ter-
ritório continental dos Esta-
dos Unidos.

Kim elogiou os funcioná-
rios que desenvolveram o novo 
míssil em seus comentários.

Ele chamou o míssil de 
“a arma estratégica mais forte 
do mundo” e disse que repre-
sentava “um salto maravilho-
so no desenvolvimento da 
tecnologia de montagem de 
ogivas nucleares em mísseis 
balísticos”.

Com o desenvolvimento 
do novo ICBM, Kim disse 
que a Coreia do Norte de-
monstrou ao mundo “o futuro 
confiante e sempre vitorioso 
de nosso estado avançando 
em direção ao objetivo de 
construir o exército mais for-
te do mundo”.

O próprio Kim compare-
ceu ao lançamento com uma 
criança que se acredita ser sua 
filha, Ju Ae.                           CNN

Coreia do Norte planeja 
força nuclear “mais 
poderosa do mundo”, diz 
Kim Jong Un

Japão vai dobrar gasto militar contra 
China e Coreia do Norte

O Canadá lançou 
sua tão espe-
rada estratégia 

Indo-Pacífico neste domingo, 
prometendo mais recursos 
para lidar com uma China 
“perturbadora” enquanto tra-
balha com a segunda maior 
economia do mundo em 
questões de mudança climáti-
ca e comércio.

O documento de 26 pági-
nas descreve os gastos de C$ 
2,3 bilhões (US$ 1,7 bilhão), 
inclusive para aumentar a 
presença militar do Canadá 
e a segurança cibernética na 
região e endurecer as regras 
de investimento estrangeiro 
para proteger a propriedade 
intelectual e impedir que em-

presas estatais chinesas ad-
quiram suprimentos minerais 
críticos.

O plano é aprofundar os 
laços com uma região de rá-
pido crescimento de 40 pa-
íses, responsável por quase 
C$ 50 trilhões em atividade 
econômica. Mas o foco está 
na China, que é menciona-
da mais de 50 vezes, em um 
momento em que as relações 
bilaterais estão geladas.

“A China é uma potência 
global cada vez mais disrup-
tiva”, disse a estratégia. “A 
China está procurando mol-
dar a ordem internacional em 
um ambiente mais permissi-
vo para interesses e valores 
que cada vez mais se afastam 
dos nossos.”

O governo liberal do pri-
meiro-ministro Justin Trude-
au quer diversificar os laços 
comerciais e econômicos que 
são extremamente dependen-
tes dos Estados Unidos. Da-
dos oficiais de setembro mos-
tram que o comércio bilateral 
com a China representou me-
nos de 7% do total, ante 68% 
dos Estados Unidos.

A estratégia destacou a 
“interferência estrangeira de 
Pequim e o tratamento cada 
vez mais coercitivo de outros 
países”.

“Nossa abordagem… é 
moldada por uma avaliação 
realista e perspicaz da China 
de hoje. Em áreas de profun-
do desacordo, desafiaremos a 
China”, afirmou.                          CNN

Com relação azedada 
com a China, Canadá 

lança plano para reforçar 
presença militar na Ásia
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Mercado financeiro eleva 
projeção da inflação de 

5,88% para 5,91%
A previsão do 

mercado finan-
ceiro para o 

Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), 
considerada a inflação ofi-
cial do país, subiu de 5,88% 
para 5,91% para este ano. A 
estimativa consta do Boletim 
Focus de ontem (28), pesqui-
sa divulgada semanalmente 
pelo Banco Central (BC) com 
a expectativa de instituições 
financeiras para os principais 
indicadores econômicos.

Para 2023, a projeção 
da inflação ficou em 5,02%. 
Para 2024 e 2025, as previ-
sões são de inflação em 3,5% 
e 3%, respectivamente.

A previsão para 2022 está 
acima do teto da meta de in-
flação que deve ser persegui-
da pelo BC. Definida pelo 

Conselho Monetário Nacio-
nal, a meta é de 3,5% para 
este ano, com intervalo de to-
lerância de 1,5 ponto percen-
tual para cima ou para baixo. 
Ou seja, o limite inferior é de 
2% e o superior de 5%.

Da mesma forma, a pro-
jeção do mercado para a in-
flação de 2023 também está 
acima do teto previsto. Para 
2023 e 2024, as metas fi-
xadas são de 3,25% e 3%, 
respectivamente, também 
com os intervalos de tole-
rância de 1,5 ponto percen-
tual. Ou seja, para 2023 os 
limites são 1,75% e 4,75%.

Em outubro, a inflação 
subiu 0,59%, após três meses 
de deflação. Com o resulta-
do, o IPCA acumula alta de 
4,7% no ano e 6,47% em 12 
meses, segundo o IBGE. Para 

novembro, o Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo-15 
(IPCA-15), que é a prévia 
da inflação, também teve au-
mento de 1,17% 

Para alcançar a meta de 
inflação, o Banco Central usa 
como principal instrumento a 
taxa básica de juros, a Selic, 
definida em 13,75% ao ano 
pelo Copom. A taxa está no 
maior nível desde janeiro de 
2017, quando também estava 
nesse patamar.    

Para o mercado financei-
ro, a expectativa é de que a 
Selic encerre o ano nos mes-
mos 13,75%. Para o fim de 
2023, a estimativa é de que a 
taxa básica caia para 11,5% 
ao ano. Já para 2024 e 2025, a 
previsão é de Selic em 8,25% 
ao ano e 8% ao ano, respecti-
vamente.             Andreia Verdélio/ABR

 Comprar comi-
da e pagar as 
contas do dia a 

dia estão entre as principais 
razões para a população das 
classes C, D e E tomar em-
préstimos ao longo dos últi-
mos meses no país, segundo 
estudo conduzido pelo insti-
tuto de pesquisas Plano CDE.

Questionados sobre por 
que tomaram ou tomariam 
um empréstimo, entre 45% 
e 50% dos respondentes das 
classes C, D e E indicaram 
que a alimentação e as con-
tas do mês foram ou seriam a 
principal finalidade. Esse per-
centual cai para 30% entre as 
classes A e B.

Considerando todas as 
classes, 42% afirmam ter al-
guma dívida em atraso, diz a 
pesquisa.

“Salta aos olhos essa 

questão da necessidade dos 
empréstimos para comprar 
comida, indicando a situação 
grave que uma série de fa-
mílias enfrenta atualmente”, 
afirma Maurício Prado, dire-
tor do Plano CDE.

Nesse cenário, acrescenta, 
é preciso ainda mais atenção 
com a concessão do emprésti-
mo consignado para os bene-
fícios do Auxílio Brasil, que, 
em muitos casos, estão con-
traindo dívidas com juros ele-
vados para a subsistência. “O 
consignado do Auxílio Brasil 
só vai fazer com que as famí-
lias se enrolem ainda mais.”

Pagamento de outras dí-
vidas e montar ou investir 
no próprio negócio também 
aparecem entre os principais 
motivos que justificaram a to-
mada de empréstimos.

LucasBombana/Folhapress

A taxa média de 
juros das con-
cessões de cré-

dito livre teve alta de 10 pon-
tos percentuais nos últimos 
12 meses e chegou a 42,4% 
ao ano em outubro. No mês, o 
aumento foi de 1,7 ponto per-
centual, segundo as Estatísti-
cas Monetárias e de Crédito 
divulgadas ontem (28) pelo 
BC. Nas novas contratações 
para empresas, o custo mé-
dio do crédito atingiu 23,5% 
ao ano, alta de 0,5 ponto per-
centual no mês e 4,6 pontos 
percentuais em 12 meses. 
Nas contratações com as fa-
mílias, o custo médio do cré-
dito alcançou 56,6% ao ano, 
aumento de 2,6 pontos per-
centuais no mês e 13,4 pontos 
percentuais em 12 meses.

No crédito livre, os ban-
cos têm autonomia para em-
prestar o dinheiro captado 
no mercado e definir as taxas 
de juros cobradas dos clien-
tes. Já o crédito direcionado, 
que tem regras definidas pelo 
governo, é destinado basica-
mente aos setores habitacio-
nal, rural, de infraestrutura e 
ao microcrédito.

No caso do crédito dire-
cionado, a taxa para pessoas 
físicas ficou em 10,8% ao 
ano em outubro, variação po-
sitiva de 0,1 ponto percentual 
no mês e alta de 3,1 pontos 
percentuais em 12 meses. 
Para as empresas, a taxa su-
biu 0,4 ponto percentual no 
mês e caiu 1 ponto percentual 
em 12 meses, indo para 9,8% 
ao ano. Assim, a taxa média 

no crédito direcionado che-
gou a 10,6% ao ano, alta de 
0,2 ponto percentual no mês 
e de 2,1 pontos percentuais 
em 12 meses. A alta dos juros 
bancários médios ocorre em 
um momento em que a taxa 
básica de juros da economia, 
a Selic, está em seu maior 
nível desde janeiro de 2017, 
em 13,75% ao ano, definida 
pelo Copom. Em março do 
ano passado, o BC iniciou 
um ciclo de aperto monetá-
rio, em meio à alta dos preços 
de alimentos, de energia e de 
combustíveis.

A Selic é o principal ins-
trumento usado pelo BC para 
alcançar a meta de inflação. 
Em outubro, a inflação subiu 
0,59%, após três meses de de-
flação.                 Andreia Verdélio/ABR

Mais pobres se endividam 
para comprar comida 
e pagar contas básicas, 
diz pesquisa

Juros médios cobrados pelos bancos 
chega a 42,2% ao ano em outubro
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NK 132 Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 43.167.630/0001-68 – NIRE 35.300.575.067

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 22 de outubro de 2021
Data, Hora e Local. No dia 22/10/2021, às 10h00, na sede da Companhia. Mesa. Presidente – Sr. Fernando 
Chamma Dihel; Secretário – Sr. Guilherme Touriño Brandi. Convocação e Presença: Dispensada, face a 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Ordem do Dia e Deliberações. Foram 
aprovadas pela única acionista da Companhia, sem qualquer restrição ou ressalva, as seguintes matérias: 
(i) Alteração da denominação social da Companhia de “NK 132 Empreendimentos e Participações S.A.” 
para “Via Grãos S.A.”. (ii) Alteração do endereço da sede social, atualmente na Al. Santos, nº 1.293, 4º 
andar, conj. 42, Cerqueira César, São Paulo-SP, para a Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, sala 8, Pinhei-
ros, São Paulo-SP. (iii) Alteração do objeto social da Companhia, que passará a ser atividades de logística 
e infraestrutura hidroviária, rodoviária e multimodal, no Brasil e no exterior, incluindo as listadas abaixo, bem 
como a participação societária em sociedades que exerçam tais atividades: (i) o transporte de mercadorias; 
(ii) a construção e a exploração de portos, terminais de carga, estaleiros, oficinas e entrepostos; (iii) a 
navegação fluvial e marítima, a cabotagem e o armazenamento de mercadorias; (iv) a prestação de serviços 
de logística, diretamente ou por intermédio de terceiros; (v) a construção de ferrovias e rodovias; (vi) a 
gestão de terminais rodoviárias e ferroviários; e (vii) outras atividades correlatas ou de qualquer forma 
relacionadas ao presente objeto social. (iv) Alteração do prazo do mandato dos diretores de 1 ano, estendendo-
-o para até 2 anos, sendo permitida a reeleição. (v) Alteração da composição da Diretoria da Companhia, 
que passará a ser constituída por 2 diretores, sem designação específica, com a consignação das renúncias 
dos Srs. Leonardo Luis do Carmo, RG nº 41.997.179-8 SSP/SP, CPF/ME nº 368.430.348-88, e Cristina 
da Silva de Camargo, RG nº 40.480.487-1 SSP/SP, CPF/ME nº 366.120.028-32, nos termos dos Anexos 
I e II, respectivamente, e eleição dos Srs. Fernando Chamma Dihel, CTPS nº 0002103 – Série 00178-AM, 
RG nº 25318714X SSP/AM,  CPF/ME nº 187.275.008-70, e Fabiana Pinto Gomes, CTPS nº 0000246 – 
Série 00268-SP, RG nº 234095623 SSP/SP, CPF/ME nº 257.192.228-98, para ocuparem os cargos de 
Diretores por um mandato de até 2 anos, sendo permitida a reeleição, nos termos dos Anexos III e IV, 
respectivamente. (vi) Aumento do capital social da Companhia em R$ 9.999.900,00, mediante a emissão 
de 9.999.900 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada, 
com base no artigo 170, § 1º, II da Lei das S.A. Desta forma, o capital social da Companhia passará de 
R$ 100,00, dividido em 100 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$ 10.000.000,00, 
dividido em 10.000.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. O presente aumento de capital 
será totalmente subscrito e integralizado no prazo de 6 meses contados a partir da presente data em moeda 
corrente nacional pela acionista única da Companhia, Hidrovias do Brasil S.A., conforme previsto no boletim 
de subscrição constante no Anexo V à presente ata. (vii) Criação e estabelecimento de um capital autorizado 
da Companhia no valor de R$ 20.000.000,00, que será previsto no Estatuto Social da Companhia. (viii) 
Reforma geral do Estatuto Social da Companhia, para refletir todas as deliberações tomadas acima e demais 
necessárias para compatibilização de conteúdo, e a sua consequente consolidação nos termos do Anexo 
VI. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrada a presente ata, a qual, lida e achada 
conforme, foi aprovada e assinada pela unanimidade dos acionistas presentes. São Paulo/SP, 22/10/2021. 
Ass.: Fernando Chamma Dihel – Presidente; Guilherme Touriño Brandi – Secretário. Estatuto Social 
Consolidado da Via Grãos S.A. Capítulo I – Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º. 
A Via Grãos S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima que rege-se por este Estatuto Social e pelas 
demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade de 
São Paulo-SP, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, sala 8, Pinheiros, podendo abrir filiais, agências ou 
escritórios por deliberação da diretoria. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social atividades de logística 
e infraestrutura hidroviária, rodoviária e multimodal, no Brasil e no exterior, incluindo as listadas abaixo, bem 
como a participação societária em sociedades que exerçam tais atividades: (i) o transporte de mercadorias; 
(ii) a construção e a exploração de portos, terminais de carga, estaleiros, oficinas e entrepostos; (iii) a 
navegação fluvial e marítima, a cabotagem e o armazenamento de mercadorias; (iv) a prestação de serviços 
de logística, diretamente ou por intermédio de terceiros; (v) a construção de ferrovias e rodovias; (vi) a 
gestão de terminais rodoviárias e ferroviários; e (vii) outras atividades correlatas ou de qualquer forma 
relacionadas ao presente objeto social. Artigo 4º. A Sociedade terá prazo indeterminado de duração. 
Capítulo II – Do Capital: Artigo 5º. O capital social é de R$ 10.000.000,00, dividido em 10.000.000 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. § 1º. Cada ação corresponde a um voto nas deliberações 
sociais. § 2º. As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma 
da lei, no prazo que for fixado pela Assembleia Geral que deliberar sobre o aumento de capital. § 3º. Mediante 
aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a companhia poderá adquirir as próprias 
ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para 
posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. § 4º. A Companhia está 
autorizada a aumentar seu capital social até o valor máximo de capital social de R$20.000.000,00, por meio 
de deliberação da Diretoria e independentemente de reforma estatutária, nos termos do Artigo 168 da Lei 
das S.A. Capítulo III – Da Assembleia Geral: Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, 
nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais o exigirem. § 1º. A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no 
ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. § 2º. As delibe-
rações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e 
sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de voto, não computando 
os votos em branco. Capítulo IV – Da Administração: Artigo 7º. A Administração da Companhia será 
exercida por uma Diretoria, composta por no mínimo 2 e no máximo 8 membros, todos com a designação 
de Diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, com man-
datos de 2 anos, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os Diretores continuarão no exercício de seus 

cargos, até a posse dos novos eleitos. § 1º. Os Diretores ficam dispensados de prestar caução e seus 
honorários serão fixados pela Assembleia Geral que os eleger. § 2º. A investidura dos Diretores nos cargos 
far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo 8º. No caso de impedimento ocasional de um Diretor, 
suas funções serão exercidas por qualquer outro Diretor, indicado pelos demais. No caso de vacância, o 
Diretor indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse de substituto pela Assembleia Geral. 
Artigo 9º. A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo pra-
ticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou 
fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; 
exercer os poderes normais de gerência; assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de 
crédito; emitir e endossar cheques; abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, 
concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. 
Artigo 10º. A Companhia considerar-se-á obrigada quando representada: (i) por 2 Diretores em conjunto; 
(ii) por 1 Diretor em conjunto com 1 procurador com poderes especiais, devidamente constituído, para a 
prática de quaisquer atos em valor de até R$ 2.000.000,00 em uma única operação, exceto se de outra 
forma determinado pela Assembleia Geral da Companhia; ou (iii) por 1 só Diretor ou 1 procurador com 
poderes especiais, devidamente constituído, para a prática dos seguintes atos: (a) de representação da 
Companhia perante quaisquer órgãos públicos federais, estaduais e municipais, demais entidades da admi-
nistração pública direta ou indireta, entidades de classes, nas Assembleias Gerais de acionistas ou reuniões 
de sócios das sociedades nas quais a Companhia participe, bem como nas Assembleias ou reuniões de 
entidades de direito privado nas quais a Companhia participe como patrocinadora, membro fundador ou 
simplesmente membro participante; (b) de endosso de cheques para depósito em contas bancárias da 
Companhia, independentemente do valor; (c) de representação da Companhia perante sindicatos ou Justiça 
do Trabalho; para matérias de admissão, suspensão ou demissão de empregados; e para acordos trabalhis-
tas; e (d) para a prática de quaisquer atos em valor de até R$ 200.000,00 em uma única operação, exceto 
se de outra forma determinado pela Assembleia Geral da Companhia. § 1º. As procurações serão outorga-
das em nome da Companhia por 2 Diretores em conjunto, devendo especificar os poderes conferidos e salvo 
aquelas previstas no § 2º deste Artigo, terão período de validade limitado a, no máximo, 1 ano. § 2º. Sem 
prejuízo da especificação dos poderes respectivos, procurações outorgadas a advogados para representa-
ção da Companhia em processos judiciais ou administrativos, bem como perante órgãos governamentais, 
autarquias e concessionárias de serviços públicos, podem conter cláusula de substabelecimento de poderes, 
com reserva de iguais, e poderão ser válidas por prazo indeterminado. Ainda, procurações outorgadas para 
fins de cumprimento de cláusula contratual poderão ser outorgadas pelo prazo de validade do contrato a 
que estiverem vinculadas. § 3º. Os instrumentos de procuração outorgados para a prática de atos que 
resultem na alienação de bens imóveis ou participações societárias permanentes da Companhia ou na 
concessão de avais, fianças ou outras garantias, vedarão o substabelecimento. Artigo 11º. Compete à 
Diretoria superintender o andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu 
regular funcionamento. Capítulo V – Conselho Fiscal: Artigo 12º. O Conselho Fiscal somente será insta-
lado nos exercícios sociais em que for convocado mediante solicitação dos acionistas, conforme previsto 
em lei. O Conselho Fiscal quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros 
efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. § Único: Os membros do Conselho Fiscal serão 
eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. § 2º. A remune-
ração dos membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia Geral que os eleger. § 3º. Todos 
os membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, tomarão posse mediante assinatura dos respectivos 
termos no livro próprio, que contemplará sua sujeição à cláusula compromissória disposta no Artigo Décimo 
Oitavo deste Estatuto Social. Capítulo VI – Disposições Gerais: Artigo 13º. O exercício social da Com-
panhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento 
do exercício social, a Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras 
exigidas por Lei. Artigo 14º. Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral 
lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, 
e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo 15º. Mediante decisão de acionistas represen-
tando a maioria do capital social, a Companhia poderá preparar balanços intercalares a qualquer momento, 
a fim de determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 16º. A Companhia distri-
buirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo previsto e ajustado nos 
termos da legislação aplicável. Artigo 17º. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei 
ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quorum de acionistas representando a maioria do capital 
social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. 
Artigo 18º. A Companhia, seus acionistas e administradores obrigam-se a resolver por meio de arbitragem, 
de acordo com o Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado instituída pela Bolsa de Valores de 
São Paulo – BOVESPA, toda e qualquer disputa ou controvérsia relacionada à aplicação, validade, eficácia, 
interpretação ou violação das disposições constantes neste Estatuto Social ou na Lei das S.A. § 1º. Sem 
prejuízo da validade desta cláusula arbitral, qualquer das partes do procedimento arbitral terá o direito de 
recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de, se e quanto necessário, requerer medidas cautelares de 
proteção de direitos, seja em procedimento arbitral já instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão logo 
qualquer medida dessa natureza seja concedida, a competência para decisão de mérito será imediatamente 
restituída ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. § 2º. A lei brasileira será a única aplicável ao mérito 
de toda e qualquer controvérsia, bem como à execução, interpretação e validade desta cláusula compro-
missória. O Tribunal Arbitral será formado por árbitros escolhidos na forma estabelecida no Regulamento da 
Câmara de Arbitragem do Mercado. O procedimento arbitral terá lugar na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, local onde deverá ser proferida a sentença arbitral. A arbitragem deverá ser administrada pela 
própria Câmara de Arbitragem do Mercado, sendo conduzida e julgada de acordo com as disposições 
pertinentes de seu Regulamento. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
658.506/21-3 em 22/12/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Os responsáveis 
pela segurança de 
Luiz Inácio Lula 

da Silva (PT) planejam a pos-
se presidencial, marcada para 
1º de janeiro, sem a participa-
ção do atual presidente, Jair 
Bolsonaro (PL).

Além disso, segundo 
eles, ainda faltam recursos 
para mobilizar todo o aparato 
necessário ao evento que re-
ceberá apoiadores do petista, 
curiosos e autoridades de di-
versos países.

A equipe de transição de 
governo afirma que não há 
verba para pagar diárias de 
agentes da PF e da PRF. Ain-
da assim, dizem que o even-
to está garantido e que esses 
valores podem ser acertados 
mais tarde com os agentes.

Eles ainda estudam alter-
nativas, como a mobilização 
de policiais federais que es-
tão concluindo curso de for-

mação na academia da corpo-
ração na capital do país.

A Secretaria de Seguran-
ça Pública do Distrito Federal 
discutiu a posse com a equipe 
de transição de Lula, em reu-
nião na quinta-feira (24).

Há preocupação na equi-
pe de transição de que as ma-
nifestações antidemocráticas 
de apoiadores de Bolsonaro 
hoje concentradas em estra-
das e na frente de quartéis 
atrapalhem a posse.

A organização do even-
to estima um público de 150 
mil pessoas na Esplanada dos 
Ministérios para ver o novo 
presidente desfilar em carro 
aberto.

Bolsonaro ainda não dis-
se o que fará no dia da posse, 
mas a equipe de Lula consi-
dera que o presidente não irá 
pessoalmente entregar a faixa 
ao sucessor.

A futura primeira-dama, 

Rosângela Silva, a Janja, é 
a coordenadora da posse no 
gabinete de transição. A fes-
ta deve ainda ter shows de 
artistas que apoiaram Lula.

A preocupação com a pos-
se foi mencionada à imprensa 
na quarta (23) pelo grupo de 
Justiça e Segurança Pública 
da transição de governo. O 
cenário de apreensão se in-
sere em meio à falta de verba 
para garantir serviços básicos 
da PF e da PRF, como a emis-
são de passaportes e a manu-
tenção de viaturas.

“O que temos de mais 
emergencial para este ano, 
que são diárias da PRF, diá-
rias para operações da Polícia 
Federal, e também a retoma-
da dos passaportes, estamos 
falando aí de algo em tor-
no de R$ 200 milhões neste 
ano”, disse o senador eleito 
Flávio Dino (PSB-MA). 

Cézar Feitosa/Folhapress

Equipe de Lula prevê posse sem Bolsonaro e falta 
de dinheiro para segurança

 Depois de al-
gumas idas e 
vindas, o presi-

dente da Câmara, Arthur Lira 
(PP-AL), decidiu deixar para 
o próximo ano a eleição para 
ministro do TCU.

Segundo interlocutores, 
Lira preferiu evitar que os 
219 deputados que não con-
seguiram se reeleger pudes-
sem tumultuar e atrapalhar as 
chances de Jhonatan de Jesus 
(Republicanos-RR), a quem 
apoia.

Sem nada a perder, esses 
parlamentares poderiam se 
lançar candidatos e acabar 
pulverizando os votos. A tá-
tica evita também que Fábio 
Ramalho (MDB-MG), outro 
não reeleito e que já vinha 
correndo por fora, consiga 
atrair esses votos.

Além isso, deixando para 
a próxima legislatura, a ca-
deira pode entrar no bojo das 
negociações para a reeleição 
de Lira como presidente da 
Câmara. Com um grupo bas-
tante amplo de aliados, que 
deve incluir até o PT, ele pre-
cisará fazer concessões e aco-
modações. O cargo no TCU, 
que é vitalício, poderia entrar 
na oferta.

Cabe à Câmara a indica-
ção do substituto da minis-
tra Ana Arraes. O posto está 
vago desde 22 de julho, quan-
do ela se aposentou.

A bancada do PT prevê 
anunciar hoje(29) o apoio do 
partido do presidente eleito, 
Luiz Inácio Lula da Silva, 
à recondução de Lira ao co-
mando da Câmara, em deci-
são que deve ser acompanha-
da também pelo PSB do vice, 
Geraldo Alckmin (PSB).

O apoio vinha sendo cos-
turado desde semana passada, 
mas havia alguns entraves, 
em especial envolvendo a 
participação do partido na 
Mesa Diretora e a disputa por 
comissões.       

 Juliana Braga/Folhapress

Arthur Lira 
deixa para 
2023 escolha 
de ministro 
do TCU
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Via Grãos S.A.
CNPJ/ME nº 43.167.630/0001-68 – NIRE 35.300.575.067

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 22 de abril de 2022
Data, Hora e Local: 22/04/2022, às 10h00, na sede da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Fernando Chamma 
Dihel; Secretário: Sr. Guilherme Touriño Brandi. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a rerratificação do 
item “(vi)” da Ordem do Dia da ata da AGE da Companhia, realizada em 22/10/2021, às 10h00, na sede social 
da Companhia, registrada perante a JUCESP sob o nº 658.506/21-3 na data de 22/12/2021 (“AGE de Altera-
ção”); (ii) a ratificação de todos os demais termos constantes da ata da AGE de Alteração não expressamente 
alterados pela presente assembleia; e (iii) a reforma do Estatuto Social da Companhia para refletir a rerratifica-
ção constante do item (i) da Ordem do Dia e sua consequente consolidação. Deliberações tomadas por 
unanimidade: Foram aprovadas pela única acionista da Companhia, sem qualquer restrição ou ressalva, as 
seguintes matérias: (i) Rerratificação do item “(vi)” da Ordem do Dia da ata da AGE de Alteração de modo que 
o valor do aumento do capital social da Companhia seja ajustado para R$ 799.900,00, dividido em 799.900 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00, com base no artigo 170, 
§ 1º II da Lei das S.A. Desta forma, a redação correta do item “(vi)” da Ordem do Dia da ata da AGE de Alteração 
deve ser considerada como abaixo: “(vi) Aumento do capital social da Companhia em R$ 799.900,00, mediante 
a emissão de 799.900 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00, 
com base no artigo 170, § 1º II da Lei das S.A.. Desta forma, o capital social da Companhia passará de 
R$ 100,00, dividido em 100 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$ 800.000,00, dividido 
em 800.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. O presente aumento de capital será totalmente 
subscrito e integralizado no prazo de 6 meses contados a partir da presente data em moeda corrente nacional 
pela única acionista da Companhia, Hidrovias do Brasil S.A., conforme previsto no boletim de subscrição cons-
tante no Anexo V à presente ata.” (ii) Em razão da deliberação acima, o Boletim de Subscrição passa a vigorar 
conforme Anexo I à presente ata. (iii) Ratificação de todos os demais termos constantes da ata da AGE de 
Alteração não expressamente alterados pela presente assembleia; e (iv) Reforma do Estatuto Social da Com-
panhia para refletir a rerratificação constante do item (i) acima e sua consequente consolidação constante no 
Anexo II à presente ata. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrada a presente ata, a qual, 
lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pela unanimidade dos acionistas presentes. São Paulo, 
22/04/2022. Ass.: Mesa: Fernando Chamma Dihel – Presidente; Guilherme Touriño Brandi – Secretário. 
Acionista: Hidrovias do Brasil S.A. Fabio Abreu Schettino – Diretor; Gleize Franceschini Gealh – Diretora. 
Estatuto Social Consolidado da Via Grãos S.A. Capítulo I – Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: 
Artigo 1º. A Via Grãos S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima que rege-se por este Estatuto Social e 
pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, sala 8, Pinheiros, podendo abrir 
filiais, agências ou escritórios por deliberação da diretoria. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social ativi-
dades de logística e infraestrutura hidroviária, rodoviária e multimodal, no Brasil e no exterior, incluindo as lis-
tadas abaixo, bem como a participação societária em sociedades que exerçam tais atividades: (i) o transporte 
de mercadorias; (ii) a construção e a exploração de portos, terminais de carga, estaleiros, oficinas e entrepos-
tos; (iii) a navegação fluvial e marítima, a cabotagem e o armazenamento de mercadorias; (iv) a prestação de 
serviços de logística, diretamente ou por intermédio de terceiros; (v) a construção de ferrovias e rodovias; (vi) 
a gestão de terminais rodoviárias e ferroviários; e (vii) outras atividades correlatas ou de qualquer forma rela-
cionadas ao presente objeto social. Artigo 4º. A Sociedade terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II 
– Do Capital: Artigo 5º. O capital social é de R$ 800.000,00, dividido em 800.000 ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal. § 1º. Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. § 2º. As ações 
provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for 
fixado pela Assembleia Geral que deliberar sobre o aumento de capital. § 3º. Mediante aprovação de acionistas 
representando a maioria do capital social, a companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de can-
celamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, 
observadas as normas legais e regulamentares em vigor. § 4º. A Companhia está autorizada a aumentar seu 
capital social até o valor máximo de capital social de R$20.000.000,00, por meio de deliberação da Diretoria 
e independentemente de reforma estatutária, nos termos do Artigo 168 da Lei das S.A. Capítulo III – Da 
Assembleia Geral: Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o 
encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. § 1º. 
A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou 
acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. § 2º. As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e 
Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, 
serão tomadas por maioria absoluta de voto, não computando os votos em branco. Capítulo IV – Da Admi-
nistração: Artigo 7º. A Administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta por no mínimo 
2 e no máximo 8 membros, todos com a designação de Diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes 
no país, eleitos pela Assembleia Geral, com mandatos de 2 anos, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os 
Diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos eleitos. § 1º. Os Diretores ficam 
dispensados de prestar caução e seus honorários serão fixados pela Assembleia Geral que os eleger. § 2º. A 
investidura dos Diretores nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo 8º. No caso de impedi-
mento ocasional de um Diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro Diretor, indicado pelos demais. 

No caso de vacância, o Diretor indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse de substituto pela 
Assembleia Geral. Artigo 9º. A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, 
podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em 
juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou 
municipais; exercer os poderes normais de gerência; assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos 
de crédito; emitir e endossar cheques; abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, 
concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo 
10º. A Companhia considerar-se-á obrigada quando representada: (i) por 2 Diretores em conjunto; (ii) por 1 
Diretor em conjunto com 1 procurador com poderes especiais, devidamente constituído, para a prática de 
quaisquer atos em valor de até R$ 2.000.000,00 em uma única operação, exceto se de outra forma determinado 
pela Assembleia Geral da Companhia; ou (iii) por 1 só Diretor ou 1 procurador com poderes especiais, devida-
mente constituído, para a prática dos seguintes atos: (a) de representação da Companhia perante quaisquer 
órgãos públicos federais, estaduais e municipais, demais entidades da administração pública direta ou indireta, 
entidades de classes, nas Assembleias Gerais de acionistas ou reuniões de sócios das sociedades nas quais a 
Companhia participe, bem como nas Assembleias ou reuniões de entidades de direito privado nas quais a 
Companhia participe como patrocinadora, membro fundador ou simplesmente membro participante; (b) de 
endosso de cheques para depósito em contas bancárias da Companhia, independentemente do valor; (c) de 
representação da Companhia perante sindicatos ou Justiça do Trabalho; para matérias de admissão, suspensão 
ou demissão de empregados; e para acordos trabalhistas; e (d) para a prática de quaisquer atos em valor de 
até R$ 200.000,00 em uma única operação, exceto se de outra forma determinado pela Assembleia Geral da 
Companhia. § 1º. As procurações serão outorgadas em nome da Companhia por 2 Diretores em conjunto, 
devendo especificar os poderes conferidos e salvo aquelas previstas no § 2º deste Artigo, terão período de 
validade limitado a, no máximo, 1 ano. § 2º. Sem prejuízo da especificação dos poderes respectivos, procura-
ções outorgadas a advogados para representação da Companhia em processos judiciais ou administrativos, 
bem como perante órgãos governamentais, autarquias e concessionárias de serviços públicos, podem conter 
cláusula de substabelecimento de poderes, com reserva de iguais, e poderão ser válidas por prazo indeterminado. 
Ainda, procurações outorgadas para fins de cumprimento de cláusula contratual poderão ser outorgadas pelo 
prazo de validade do contrato a que estiverem vinculadas. § 3º. Os instrumentos de procuração outorgados 
para a prática de atos que resultem na alienação de bens imóveis ou participações societárias permanentes da 
Companhia ou na concessão de avais, fianças ou outras garantias, vedarão o substabelecimento. Artigo 11º.
Compete à Diretoria superintender o andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários 
ao seu regular funcionamento. Capítulo V – Conselho Fiscal – Artigo 12º. O Conselho Fiscal somente será 
instalado nos exercícios sociais em que for convocado mediante solicitação dos acionistas, conforme previsto 
em lei. O Conselho Fiscal quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros 
efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. § Único: Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos 
pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. § 2º. A remuneração dos 
membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia Geral que os eleger. § 3º. Todos os membros 
do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro 
próprio, que contemplará sua sujeição à cláusula compromissória disposta no Artigo Décimo Oitavo deste 
Estatuto Social. Capítulo VI – Disposições Gerais: Artigo 13º. O exercício social da Companhia coincide 
com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, 
a Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei. Artigo 
14º.Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomen-
dação da Diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as 
deduções determinadas em Lei. Artigo 15º.Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital 
social, a Companhia poderá preparar balanços intercalares a qualquer momento, a fim de determinar os resul-
tados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 16º. A Companhia distribuirá, como dividendo obrigató-
rio em cada exercício social, o percentual mínimo previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável. Artigo 
17º. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, 
com o quorum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua 
liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Artigo 18º. A Companhia, seus acionistas e 
administradores obrigam-se a resolver por meio de arbitragem, de acordo com o Regulamento da Câmara de 
Arbitragem do Mercado instituída pela Bolsa de Valores de São Paulo – BOVESPA, toda e qualquer disputa ou 
controvérsia relacionada à aplicação, validade, eficácia, interpretação ou violação das disposições constantes 
neste Estatuto Social ou na Lei das S.A. § 1º. Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, qualquer das 
partes do procedimento arbitral terá o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de, se e quanto 
necessário, requerer medidas cautelares de proteção de direitos, seja em procedimento arbitral já instituído ou 
ainda não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida dessa natureza seja concedida, a competência para 
decisão de mérito será imediatamente restituída ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. § 2º. A lei 
brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e qualquer controvérsia, bem como à execução, interpretação 
e validade desta cláusula compromissória. O Tribunal Arbitral será formado por árbitros escolhidos na forma 
estabelecida no Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado. O procedimento arbitral terá lugar na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, local onde deverá ser proferida a sentença arbitral. A arbitragem 
deverá ser administrada pela própria Câmara de Arbitragem do Mercado, sendo conduzida e julgada de acordo 
com as disposições pertinentes de seu Regulamento. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o 
registro sob o nº 293.983/22-7 em 09/06/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Alvorecer Associação de Socorros
Mútuos (Blue Med Saúde)

CNPJ/MF nº 62.511.019/0001-50
Edital de Notificação

Conforme determina a regulamentação da Agência Nacional de Saúde – ANS, especificamente o Artigo 
13º, da Lei nº 9.656/1998 e a Súmula nº 28/2015, ficam os Senhores Associados Contratantes de Plano 
de Assistência Médica, abaixo identificados, notificados para que entrem em contato imediato com a 
Alvorecer Associação de Socorros Mútuos (Blue Med Saúde), com o SAC, pelo telefone (11) 3016-9402, 
sob pena de cancelamento dos contratos firmado entre as partes e abaixo elencados, a partir do 10º dia 
a contar da presente publicação.

Contrato CPF Localidade Contrato CPF Localidade
4040032616-6 582.xxx.178-xx São Paulo 4040032613-1 545.xxx.258-xx São Paulo
4040198768-9 299.xxx.318-xx São Paulo 4040351276-9 396.xxx.028-xx São Paulo
4040197598-2 291.xxx.818-xx São Paulo 4040166214-3 038.xxx.358-xx São Paulo
4040121776-0 667.xxx.558-xx São Paulo 4040185455-7 247.xxx.988-xx São Paulo
4040295125-4 052.xxx.068-xx São Paulo 4040164480-3 029.xxx.768-xx São Paulo
4040217619-6 588.xxx.068-xx São Paulo 4040068543-3 375.xxx.068-xx São Paulo
4040222929-0 010.xxx.408-xx São Paulo 4040299347-0 944.xxx.838-xx São Paulo
4040207440-7 588.xxx.528-xx São Paulo 4040135942-4 579.xxx.378-xx São Paulo
4040099694-3 013.xxx.318-xx São Paulo 4040053830-9 478.xxx.078-xx São Paulo
4040223118-9 434.xxx.268-xx São Paulo 4040220770-9 537.xxx.578-xx São Paulo
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Alvorecer Associação de Socorros
Mútuos (Blue Med Saúde)

CNPJ/MF nº 62.511.019/0001-50
Edital de Notificação

Conforme determinam as condições contratuais, ficam os Senhores Associados Contratantes de Plano de 
Assistência Médica, abaixo identificados, notificados para que entrem em contato imediato com a Alvorecer 
Associação de Socorros Mútuos (Blue Med Saúde), através do SAC, telefone (11) 3016-9402, sob pena 
do cancelamento a partir do 10º dia a contar da presente publicação do contrato firmado entre as partes.
Contrato CNPJ Localidade Contrato CNPJ Localidade

22051 22.xxx.074/0001-xx São Paulo 11701 04.xxx.123/0001-xx São Paulo
19512 36.xxx.536/0001-xx São Paulo 11618 13.xxx.161/0001-xx São Paulo
23580 12.xxx.886/0001-xx São Paulo 27544 45.xxx.508/0001-xx São Paulo
27086 32.xxx.531/0001-xx São Paulo 16131 20.xxx.690/0001-xx São Paulo
15597 33.xxx.432/0001-xx São Paulo 18993 22.xxx.625/0001-xx São Paulo
17271 10.xxx.518/0001-xx São Paulo 17638 30.xxx.006/0001-xx São Paulo
13142 26.xxx.467/0001-xx São Paulo 18076 29.xxx.892/0001-xx São Paulo
11261 27.xxx.568/0001-xx São Paulo 1311 35.xxx.814/0001-xx São Paulo
23974 37.xxx.094/0001-xx São Paulo 27978 32.xxx.474/0001-xx São Paulo
27074 36.xxx.653/0001-xx São Paulo 23993 27.xxx.843/0001-xx São Bernardo
21046 40.xxx.478/0001-xx São Paulo 16942 34.xxx.948/0001-xx São Paulo
13066 21.xxx.442/0001-xx São Paulo 19874 04.xxx.394/0001-xx Guarulhos
18518 28.xxx.059/0001-xx São Paulo 11371 05.xxx.640/0001-xx Mairipora
13262 01.xxx.178/0001-xx São Paulo 18465 26.xxx.203/0001-xx São Paulo
27012 32.xxx.793/0001-xx São Paulo 27498 43.xxx.993/0001-xx São Paulo
9245 27.xxx.832/0001-xx São Paulo 19008 07.xxx.412/0001-xx São Paulo
13386 10.xxx.714/0001-xx Guarulhos 15598 26.xxx.784/0001-xx São Paulo
21628 37.xxx.954/0001-xx São Paulo 9010 17.xxx.082/0001-xx São Paulo
11410 07.xxx.321/0001-xx São Paulo 19504 68.xxx.846/0001-xx São Paulo
21372 26.xxx.485/0001-xx São Paulo 20226 29.xxx.908/0001-xx São Paulo
25814 10.xxx.131/0001-xx São Paulo 19082 28.xxx.900/0001-xx São Paulo
24880 24.xxx.398/0001-xx São Paulo
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Pet Center Comércio e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 18.328.118/0001-09 – NIRE 35.300.453.824 | Companhia Aberta

Ata da Reunião de Diretoria realizada em 27 de outubro de 2022
1. Data, Horário e local: No dia 27 de outubro de 2022, às 16:00 horas, realizada de forma remota, nos 
termos do artigo 14, parágrafo segundo, do estatuto social da Pet Center Comércio e Participações S.A. 
(“Companhia”). 2. Presença: Presentes diretores da Companhia, restando dispensada a convocação. 3. 
Mesa: Presidida pelo Sr. Sergio Zimerman, e secretariada pela Sra. Aline Ferreira Penna Peli. 4. ordem do 
Dia: Deliberar sobre a abertura de filial da Companhia, na cidade de Belford Roxo, localizada na Avenida 
Prefeito Jorge Julio Costa dos Santos, nº 800, Loja 19 a 26, Bairro Guaraciaba, Belford Roxo-RJ, CEP 
26130-010, e (ii) a indicação de objeto social para a referida filial. 5. Deliberações Tomadas: Instalada a 
reunião, após exame e discussão da ordem do dia, os membros da Diretoria presentes, por unanimidade 
de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovar, nos termos do Artigo 2º 
do Estatuto Social da Companhia, a abertura da seguinte filial da Companhia: (i) Localizada na cidade 
de Belford Roxo, Avenida Prefeito Jorge Julio Costa dos Santos, nº 800, Loja 19 a 26, Bairro Guaraciaba, 
Belford Roxo-RJ, CEP 26130-010. 5.2. Aprovar, nos termos do Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia, 
o objeto social para a referida filial. 5.3. A Diretoria da Companhia fica autorizada a praticar todos os atos 
necessários para a implementação do disposto nos itens 5.1 e 5.2 acima. 6. Encerramento e Aprovação 
da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, 
lida e achada conforme, foi por todos aprovada. Mesa: Presidente – Sr. Sergio Zimerman; Secretária – Sra. 
Aline Ferreira Penna Peli – Sr. Luciano Rocha Sessim – Sr. Rodrigo Fernandes Cruz e Sr. Marcelo Silveira 
Maia. Confere com a original lavrada em livro próprio. Ass.: Mesa: Sérgio Zimerman – Presidente; Aline 
Ferreria Penna Peli – Secretária. Diretores: Sérgio Zimerman; Luciano Rocha Sessim; Marcelo Silveira 
Maia; Rodrigo Fernandes Cruz; Aline Ferreira Penna Peli. JUCESP – Registrado sob o nº 663.983/22-8 
em 23/11/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Pet Center Comércio e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 18.328.118/0001-09 – NIRE 35.300.453.824 – Companhia Aberta

Ata da Reunião de Diretoria realizada em 27 de outubro de 2022
1. Data, Horário e Local: No dia 27 de outubro de 2022, às 16:45 horas, realizada de forma remota, nos 
termos do artigo 14, parágrafo segundo, do estatuto social da Pet Center Comércio e Participações S.A. 
(“Companhia”). 2. Presença: Presentes diretores da Companhia, restando dispensada a convocação. 
3. Mesa: Presidida pelo Sr. Sergio Zimerman, e secretariada pela Sra. Aline Ferreira Penna Peli. 4. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre a abertura de filial da Companhia, na cidade de Brusque, localizada 
na Rua Gustavo Schlosser, nº 175, bairro Centro II, Município de Brusque-SC, CEP: 88353-020, e 
(ii) a indicação de objeto social para a referida filial. 5. Deliberações Tomadas: Instalada a reunião, 
após exame e discussão da ordem do dia, os membros da Diretoria presentes, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovar, nos termos do Artigo 2º 
do Estatuto Social da Companhia, a abertura da seguinte filial da Companhia: (i) Localizada na cidade 
de Brusque, Rua Gustavo Schlosser, nº 175, bairro Centro II, Município de Brusque-SC, CEP: 88353-
020. 5.2. Aprovar, nos termos do Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia, o objeto social para a 
referida filial. 5.3. A Diretoria da Companhia fica autorizada a praticar todos os atos necessários para 
a implementação do disposto nos itens 5.1 e 5.2 acima. 6. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada 
mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada 
conforme, foi por todos aprovada. Mesa: Presidente – Sr. Sergio Zimerman; Secretária – Sra. Aline 
Ferreira Penna Peli – Sr. Luciano Rocha Sessim – Sr. Rodrigo Fernandes Cruz e Sr. Marcelo Silveira 
Maia. Confere com a original lavrada em livro próprio. Mesa: Sérgio Zimerman – Presidente; Aline 
Ferreria Penna Peli – Secretária. Diretores: Sérgio Zimerman; Luciano Rocha Sessim; Marcelo Silveira 
Maia; Rodrigo Fernandes Cruz; Aline Ferreira Penna Peli. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 660.374/22-5 em 23/11/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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A bancada do PT 
prevê anunciar 
nesta terça-fei-

ra (29) o apoio do partido do 
presidente eleito, Luiz Inácio 
Lula da Silva, à recondução 
de Arthur Lira (PP-AL) ao 
comando da Câmara dos De-
putados, em decisão que deve 
ser acompanhada também 
pelo PSB do vice, Geraldo 
Alckmin.

O apoio vinha sendo cos-
turado desde semana passada, 
mas havia alguns entraves, 
em especial envolvendo a 
participação do partido na 
mesa diretora e a disputa por 
comissões.

Uma das principais difi-
culdades é a adesão do parti-
do do bloco de Lira, que deve 
ter em sua composição o PL 
do presidente Jair Bolsonaro.

Além disso, as conversas 
com Lira esbarraram em pro-
messas já feitas pelo deputa-
do ao PL e à União Brasil. Pe-
los acordos, os dois partidos 
revezariam a presidência da 
CCJ (comissão de Constitui-
ção e Justiça) nos próximos 
dois anos. O presidente da 
Câmara também teria dificul-
tado a participação do PT na 
futura mesa diretora.

A saída articulada pelo 
líder do PT na Câmara, Re-
ginaldo Lopes (MG), foi ne-
gociar uma espécie de bloco 
formado por partidos que 
apoiam o governo de Lula. 
Fariam parte os que compõem 
a federação do PT (PV e PC 
do B), o PSB de Alckmin e a 
federação PSOL-Rede.

Nesta segunda (28), o de-
putado José Guimarães (PT-
-CE) afirmou que o apoio do 
partido a Lira “já está explíci-
to”. “Provavelmente amanhã 
[será feito o anúncio]. Go-
vernabilidade é o interesse do 
governo.”         Danielle Brant/Folhapress

PT anunciará 
apoio à 
reeleição de 
Lira por 
governabilidade 
para Lula

BRZ Brasia II (C) Investimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 35.121.721/0001-34 – NIRE 35.300.546.865

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 04 de novembro de 2022
Aos 04/11/2022, às 11h00, com totalidade. Mesa: Presidente: Nessim Daniel Sarfati. Secretário: Luis Carlos 
Martins Ferreira. Deliberações: (I) O aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 2.506.265,70, 
por meio da emissão de 25.062.657 novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, com preço 
de emissão de R$ 0,10 cada, das quais: (a) 25.000.000 são ações ordinárias; e (b) 62.657 são ações 
preferenciais Classe A. (II) Desta maneira, o capital social da Companhia passa de R$ 214.831.983,00 
para R$ 217.338.248,70, dividido em 2.193.382.487 ações nominativas e sem valor nominal, das quais: 
(a) 2.187.899.031 são ações ordinárias; e (b) 5.483.456 são ações preferenciais Classe A. As novas 
ações ora emitidas são, neste ato, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, 
pelos atuais acionistas da Companhia, conforme os boletins de subscrição anexos à presente Ata (Anexos 
I e II). Nada mais. JUCESP nº 658.705/22-2 em 16/11/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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Rede Integrada de Lojas de Conveniência 
e Proximidade S.A.

CNPJ/ME 26.563.652/0001-28 - NIRE 35.3.0053966-4
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16 de novembro de 2022

Data, hora e local: Em 16/11/2022, 14hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Sr. Omar Gonzalez Carranza, presidente; Sra. 
Bianca Sabino Madriles, secretária. 7. Deliberações aprovadas: (i) Realização da Emissão, pela Companhia, 
com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da 
celebração do Termo de Emissão: a) Número da Emissão: a presente Emissão representa a 1ª emissão de Notas 
Comerciais Escriturais da Companhia; b) Número de Séries: a Emissão será realizada em série única; c) Valor 
Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$100.000.000,00 na Data de Emissão (conforme definido 
abaixo) (“Valor Total da Emissão”).  d) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão 
das Notas Comerciais Escriturais será a data indicada no Termo de Emissão (“Data de Emissão”). e) Data de 
Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a primeira data 
de integralização das Notas Comerciais Escriturais (“Data de Início da Rentabilidade”). f) Quantidade de Notas 
Comerciais Escriturais: a Emissão será composta de 100.000 Notas Comerciais Escriturais. g) Valor Nominal 
Unitário: o valor nominal unitário das Notas Comerciais Escriturais será de R$ 1.000,00 na Data de Emissão 
(“Valor Nominal Unitário”); h) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: As Notas Comerciais Escriturais 
serão emitidas sob a forma escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins 
de direito, a titularidade das Notas Comerciais Escriturais será comprovada pelo extrato emitido pela Itaú 
Corretora de Valores S.A. (“Escriturador”) e, adicionalmente, com relação às Notas Comerciais Escriturais que 
estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do 
titular das Notas Comerciais Escriturais (“Titular das Notas Comerciais Escriturais”), que servirá como 
comprovante de titularidade de tais Notas Comerciais Escriturais; i) Prazo e Data de Vencimento: observando 
o disposto no Termo de Emissão, as Notas Comerciais Escriturais terão vencimento no prazo de 180 dias (“Data 
de Vencimento das Notas Comerciais Escriturais”); j) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário das Notas 
Comerciais Escriturais não será atualizado monetariamente; k) Remuneração: Sobre o Valor Nominal Unitário 
das Notas Comerciais Escriturais  incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 
100% das taxas médias diárias do DI – Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra-grupo”, expressas na 
forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), 
acrescida de spread (sobretaxa) de 1,30% ao ano, base 252 Dias Úteis (“Remuneração”); l) Pagamento da 
Remuneração: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, Resgate Antecipado Facultativo ou resgate da 
totalidade das Notas Comerciais Escriturais decorrente de Oferta de Resgate Antecipado, nos termos previstos 
no Termo de Emissão, a Remuneração das Notas Comerciais Escriturais será paga integralmente na Data de 
Vencimento (“Data de Pagamento da Remuneração”); m) Amortização do Valor Nominal Unitário: O Valor 
Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais será amortizado integralmente na Data de Vencimento (“Data 
de Amortização das Notas Comerciais Escriturais”); n) Local de Pagamento: os pagamentos a que fizerem jus 
as Notas Comerciais Escriturais serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, 
conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela B3 para as Notas Comerciais Escriturais custodiadas 
eletronicamente nela; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Notas Comerciais 
Escriturais que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; o) Encargos Moratórios: sem prejuízo da 
Remuneração das Notas Comerciais Escriturais, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de 
qualquer quantia devida aos Titulares das Notas Comerciais Escriturais, os débitos em atraso vencidos e não 
pagos pela Companhia ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2%; e (ii) juros moratórios 
à razão de 1% ao mês, pro rata die, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento; ambos 
calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); p) Resgate Antecipado Facultativo 
Total: A Companhia poderá, a partir da data prevista no Termo de Emissão, e a seu exclusivo critério, realizar o 
resgate antecipado facultativo total, das Notas Comerciais Escriturais (“Resgate Antecipado Facultativo”), sem 
necessidade de qualquer aprovação adicional pelos Titulares das Notas Comerciais Escriturais, os quais desde 
já estão cientes da possibilidade de realização do Resgate Antecipado Facultativo, nos termos previstos no Termo 
de Emissão; q) Oferta de Resgate Antecipado: A Companhia poderá, a qualquer momento, e a seu exclusivo 
critério, realizar a oferta de resgate antecipado da totalidade das Notas Comerciais Escriturais (“Oferta de 
Resgate Antecipado”), sendo assegurado a todos os Titulares das Notas Comerciais Escriturais igualdade de 
condições para aceitar o resgate das Notas Comerciais Escriturais por eles detidas, nos termos previstos no 
Termo de Emissão; r) Resgate Antecipado Facultativo Parcial: não será admitida a realização de resgate 
antecipado facultativo parcial das Notas Comerciais Escriturais; s) Amortização Extraordinária Parcial: não será 
admitida a realização de amortização extraordinária parcial facultativa das Notas Comerciais Escriturais; t) 
Aquisição Facultativa: A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Notas Comerciais Escriturais, no 
mercado secundário, condicionado ao aceite do respectivo Titular de Notas Comerciais Escriturais vendedor, 
desde que observe as regras expedidas pela CVM. A Companhia deverá fazer constar das demonstrações 
financeiras da Companhia referidas aquisições; u) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: as Notas 
Comerciais Escriturais serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da 
subscrição, na Data de Emissão, pelo seu Valor Nominal Unitário (“1ª Data de Integralização”). Caso seja possível 
a integralização em mais de uma data, a Nota Comercial Escritural que venha ser integralizada em data diversa 
e posterior à Primeira Data de Integralização, deverá ser integralizada considerando o seu Valor Nominal Unitário 
acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de 
sua efetiva integralização; v) Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Notas Comerciais Escriturais 
serão depositadas para (i) distribuição primária através do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), 
administrado e operacionalizado pela B3 S.A.  sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; 
e (ii) negociação e custódia eletrônica no mercado secundário por meio do CETIP21, sendo as negociações 
liquidadas financeiramente e as Notas Comerciais Escriturais custodiadas eletronicamente na B3. Não obstante 
o descrito no Termo de Emissão, as Notas Comerciais Escriturais somente poderão ser negociadas entre 
Investidores Qualificados (conforme definido abaixo) nos mercados regulamentados de valores mobiliários 
depois de decorridos 90 (noventa) dias da data de cada subscrição ou aquisição por Investidores Profissionais 
(conforme abaixo definido), conforme disposto no artigo 13 da Instrução CVM 476, e uma vez verificado o 
cumprimento, pela Companhia, de suas obrigações previstas no artigo 17 da Instrução CVM 476, observado, 
ainda, o disposto no inciso II do artigo 13 da Instrução CVM 476, sendo que a negociação das Notas Comerciais 
Escriturais deverá sempre respeitar as disposições legais e regulamentares aplicáveis; w) Procedimento de 
Distribuição: As Notas Comerciais Escriturais serão objeto de distribuição pública, com a intermediação do 
Coordenador Líder sob o regime de garantia firme de colocação para o Valor Total da Emissão, nas condições 
previstas no “Instrumento Particular de Contrato De Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, da 1ª 
Emissão de Notas Comerciais Escriturais, com Esforços Restritos de Colocação, em Série Única, sob Regime de 
Garantia Firme de Colocação, da Rede Integrada de Lojas de Conveniência e Proximidade S.A.” (“Contrato de 
Distribuição”); x) Destinação de Recursos: Os Recursos Líquidos captados por meio da Emissão serão utilizados 
para reinvestimento no plano de expansão da Companhia. y) Vencimento Antecipado: São considerados eventos 
de inadimplemento, acarretando o vencimento antecipado das Notas Comerciais Escriturais e, sujeito ao 
disposto nas Cláusulas 7.2 a 7.4 do Termo de Emissão, a imediata exigibilidade do pagamento, pela Companhia, 
do Valor Nominal Unitário de cada Nota Comercial Escritural, acrescido da Remuneração, calculada pro rata 
temporis desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, além dos demais encargos devidos nos termos do 
Termo de Emissão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, quaisquer 
dos eventos descritos nas Cláusulas 7.1.1 e 7.1.2 do Termo de Emissão (cada um deles, um “Evento de 
Inadimplemento”). z) Garantia Corporativa: Em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento de 50 % de 
todas e quaisquer obrigações principais e acessórias, presentes e futuras, assumidas pela Companhia em 
decorrência das Notas Comerciais Escriturais e previstas no Termo de Emissão, incluindo, mas sem limitação 
(a) aquelas relativas ao integral e pontual pagamento do Valor Nominal Unitário, da Remuneração  dos Encargos 
Moratórios, dos demais encargos relativos às Notas Comerciais Escriturais, nos termos do Termo de Emissão, 
quando devidos, seja nas respectivas datas de pagamento, na data de vencimento, ou em virtude das hipóteses 
de amortização, resgate ou vencimento antecipado das Notas Comerciais Escriturais, conforme aplicável, nos 
termos do Termo de Emissão; e (b) as obrigações de ressarcimento de toda e qualquer importância que 
comprovadamente venham a ser desembolsadas no âmbito da Emissão, e/ou em virtude da constituição, 
manutenção e/ou realização da Garantia Corporativa (conforme abaixo definida) ou de sua excussão, além de 
verbas indenizatórias, conforme aplicável (“Obrigações Garantidas”), as Notas Comerciais Escriturais serão 
garantidas por garantia corporativa regida por lei mexicana, outorgada pela FEMSA Comercio, S.A. de C.V., 
sociedade constituída de acordo com as leis mexicanas (a “Garantidora” e “Garantia Corporativa”, 
respectivamente). aa) Fiança: A Raízen S.A se obriga, solidariamente com a Emitente, em caráter irrevogável e 
irretratável, perante os titulares das Notas Comerciais Escriturais, como fiador, codevedor solidário, principal 
pagador e solidariamente responsável por 50% das  Obrigações Garantidas (“Percentual Garantido Fiança”), 
renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza 
previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 365, 822, 834, 366, 368, 818, 821, 824, 827, 835, 837, 838 
e 839 da Lei nº 10.406, de 10 janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), e dos artigos 130 e 794 da 
Lei nº 13.105, de 16/03/2015 (“Código de Processo Civil”), pelo pagamento de 50% das Obrigações Garantidas, 
nas datas previstas no Termo de Emissão, independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou 
qualquer outra medida (“Fiança”). bb) Demais condições: todas as demais condições e regras específicas 
relacionadas à emissão das Notas Comerciais Escriturais serão tratadas detalhadamente no Termo de Emissão. 
(ii) a autorização à diretoria e/ou aos procuradores devidamente constituídos da Companhia para que direta ou 
indiretamente, por meio de procuradores, possa (a) contratar os prestadores de serviços necessários à Emissão 
das Notas Comerciais Escriturais e à Oferta Restrita, incluindo o Agente Fiduciário, o Banco Liquidante, o 
Escriturador, o Coordenador Líder, os assessores legais, a B3, entre outros, bem como (b) praticar todos os atos 
que forem necessários à formalização e efetivação Oferta Restrita, bem como todos os demais atos delas 
decorrentes, incluindo, mas sem se limitar à celebração de todos os documentos necessários para tal fim, dentre 
eles o Termo de Emissão, o Contrato de Distribuição e todos os demais instrumentos necessários à realização 
da Emissão e/ou da Oferta Restrita, tais como declarações, requerimentos, termos, dentre outros, bem como 
aditamentos a tais documentos, sem prejuízo de outros eventuais aditamentos, conforme necessário; (iii) a 
ratificação de todos os atos já praticados pela Companhia no âmbito da Emissão e da Oferta Restrita. Nada mais. 
SP, 16/11/2022. JUCESP nº 662.119/22-8 em 22/11/22. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

AVI Securitizadora de Créditos S.A.
CNPJ/ME nº 46.978.931/0001-60

Ata da Assembleia Geral de Consituição de Sócios
Data, hora e local: 11/03/22, 10h30, na sede. Convocação e Presença: Dispensada, acionistas representando 100% do Capital Social. Mesa: Presidente Sr. Abraham 
Michanie, Secretário Sr. David Menahem Michanie. Deliberações aprovadas: A leitura da minuta do Estatuto Social para os presentes, passando o Estatuto Social 
da AVI Securitizadora de Créditos S.A., a ter a redação estabelecida ao final das deliberações. A subscrição do Capital Social da Companhia, nos seguintes termos: 
1. a) Nome: Abraham Michanie, CPF nº 416.036.658-97, RG nº 35547028-SSP/SP; David Menahem Michanie, CPF nº 454.325.298-58, RG nº 35.547.031-7-SSP/
SP. Ações subscritas: 100.000,00 ações ordinárias nominativas com direito à voto, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. Percentual de integralização das Ações: 
10%; Distribuição por subscritor: Abraham Michanie: 99%  de ações; David Menahem Michanie: 1% de ações. Eleição dos Membros da Diretoria e definição da re-
muneração global dos Diretores. Os acíonistas aprovaram a eleição: (a) Abraham Michanie anteriormente qualificado como Diretor-Presidente da Companhia; e o 
David Menahem Michanie, anteriormente qualificado como Diretor de Relação com Investidores da Companhia, todos com mandato de até 03 anos. 4 (i.1) aprovar 
a remuneração global anual de até R$ 20.000,00 para os membros da Diretoria, cuja distribuição será deliberada nos termos do Estatuto Social da Companhia; 4 
(i.2) Os Diretores ora eleitos declaram sob as penas da Lei, não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em Lei especial, que os impeçam de exercer ati-
vidades mercantis. Os acionistas decidiram que as publicações dos atos da Companhia seguirão as disposições legais estabelecidas no Art. 289 da Lei nº 6.404/76, 
com a redação dada pela Lei nº13.874/19. Aprovação do endereço da sede social, Rua Azevedo Marques, 33, Sala 1, Santa Cecilia, São Paulo/SP.  Foi declarado que 
o capital social de R$ 100.000,00, encontra-se integralmente subscrito, o valor de R$ 10.000,00 foi integralizado neste ato em moeda corrente nacional, e o valor 
remanescente a integralizar em 12 meses em moeda corrente nacional. Nada mais. Estatuto Social. Capitulo I - Da Denominação, Sede, Objeto Social e Duração: 
Artigo 1º. A companhia AVI Securitizadora de Credito, é uma sociedade anônima, será regida pelo presente Estatuto, e pelas disposições legais que lhe forem apli-
cáveis, conforme dispõe na Lei nº 6.404/76, também a alterações posteriores pelas demais legislações às sociedades anônimas. Artigo 2º. A companhia tem sua sede 
e foro na Rua Azevedo Marques, 33, Sala 1, Santa Cecilia São Paulo/SP. §único: A companhia, por deliberação da diretoria, poderá abrir filiais, depósitos e escritórios 
em qualquer parte do território nacional e no exterior, e participar de outras Sociedades. Artigo 3º: A sociedade tem por objeto social a aquisição e securitização de 
direitos creditórios não padronizados, vencidos e/ou a vencer. performados ou a performar, originados de operações realizadas por pessoas tisicas ou jurídicas nos 
segmentos comerciais, industrial, prestação de serviços que sejam passíveis de securitização, conforme Política de Crédito devidamente aprovada pela Diretoria. 
§Único: A Companhia não poderá, em hipótese alguma, participar do capital de quaisquer sociedades, nem integrar grupo de sociedades, bem como conceder fianças 
ou avais em favor de terceiros quaisquer, incluindo seus acionistas e administradores. Artigo 4º: O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado. 
Capitulo II. Do Capital Social e das Ações: Artigo 5° - O capital social da Companhia, totalmente subscrito é de RS 100.000,00, representado por 100.000  ações 
ordinárias nominativas, com valor nominal de 1,00 cada um, sendo integralizado neste ato o valor de R$ 10.000,00, e o valor remanescente no prazo de 12 meses, 
em moeda corrente nacional. §1º: A Companhia terá uma única classe de ações preferenciais, com as seguintes características: (i) direito ao recebimento de dividendo, 
por ação preferencial, 10% maior do que o atribuido a cada ação ordinária; (ii) não conferem direito a voto a seus titulares; e (iii) são conversíveis em ações ordinárias, 
sendo que a conversibilidade deverá observar a proporção de 100.000 ações ordinárias para cada ação preferencial. §2º: A propriedade das ações será comprovada 
pela inscrição do nome do acionista no lívro de “Registro de Ações Nominativas”. §3º: Novas ações de emissão da Companhia poderão adquirir a forma escriturai, 
sendo mantidas em conta depósito, aberta em nome de cada acionista em instituição financeira devidamente autorizada pela CVM. Capítulo III. Da Assembleia Geral: 
Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4  meses seguintes ao término do exerclcio social da Companhia, a fim de serem discutidos os 
assuntos previstos em lei e, extraordinariamente quando convocada, a fim de discutirem assuntos de interesse da Companhia, ou ainda quando as disposições do 
Estatuto Social ou da legislação vigente exigirem deliberações dos Acionistas, devendo ser convocada: a) por iniciativa do Diretor Presidente, pelo Conselho Fiscal 
ou pelos Acionistas, nos casos previstos em lei. §1º: Todas as convocações deverão indicar a ordem do dia explicitando, ainda, no caso de reforma estatutária, a 
matéria objeto. §2º- A representação do Acionista na Assembléia Geral se dará nos termos do§ 1• do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, desde que o respectivo instrumento 
de procuração tenha sido entregue na sede social da Companhia com até 24 horas de antecedência do horário para o qual estiver convocada a Assembléia. Se o 
instrumento de representação for apresentado fora do prazo de antecedência acima mencionado, este somente será aceito com a concordância do Presidente da 
Assembléia. §3º. A Assembléia Geral tem poder para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua 
defesa e desenvolvimento. Artigo 7. É necessária a aprovação de acionistas que representem no mlnimo metade do capital social com direito a voto para: (a) As 
matérias listadas no art. 136 da Lei nº6.404176; (b) Alterações deste Estatuto Social; (c) Emissão de bônus de subscrição, a adoção de regime de capital autorizado 
e de aprovação de planos de opção de compra de ações; (d) Emissão de debêntures conversíveis ou não em ações; (e) Distribuição de dividendos, em cada exercício, 
em valor superior a 25% do lucro liquido ajustado na forma da lei; (f) Atribuição a terceiros (inclusive administradores e empregados) de  participação nos lucros da 
Companhia; (g) Aumento de capital por subscrição, bem como a redução do capital social, para restituição aos acionistas. Capitulo IV. Da Administração: Artigo 8. 
A administração da Companhia compete a Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de 
oferecer garantia para o exerclcio de suas funções. §1º- Todos os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, 
permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. §2º- Cabe à Assembléia Geral fixar a remuneração dos administradores da Companhia. 
A remuneração poderá ser votada em verba indívidual, para cada membro, ou verba global, cabendo, então à Diretoria deliberar sobre a sua distribuiçao. Ressalvada 
deliberação em contrário da Assembléia Geral, o montante global fixado deverá ser dividido igualmente entre os administradores. Capitulo V. Da Diretoria. Artigo 9. 
A Diretoria será composta de 2 membros, acionistas ou não, residentes no Pais, eleitos pelos acionistas e por estes destituíveis a qualquer tempo, sendo Diretor 
Presidente e Diretor de Relações com investidores. §1º - O prazo de gestão de cada Diretor será de até 3  anos, permitida a recondução, sendo que no perlodo que 
ocupar o cargo fará jus a pró..labore mensal a ser definido em assembléia. §2º - Os diretoresfindo o prazo de gestão, permanecerão no exercício dos respectivos 
cargos, até a eleição e posse dos novos Diretores. §3º: Ocorrendo vaga no cargo de Diretor, deverá ser convocada Assembléia Geral para nova eleição. §4º - Em caso 
de ausência ou impedimento temporário, os Diretores substituir-se-ão, reciprocamente, por designação da Diretoria. Artigo 10º- Compete à Diretoria, observando-se 
as especificações elencadas na cláusula décima primeira, representar, ativa e passivamente, a Companhia e praticar todos os atos necessários ou convenientes a 
administração dos negócios sociais, respeitados os limites previstos em Lei e neste Estatuto Social. Artigo 11º - Compete exclusivamente ao Diretor de Relações com 
Investidores. 1. Representar a Companhia perante a CVM, BACEN e demais órgãos relacionados as atividades desenvolvidas no mercado de capitais; 2. representar 
a Companhia junto a seus investidores e acionistas; e 3. manter atualizado os registros necessários a Companhia. Artigo 12° - Compete, exclusivamente, ao Diretor 
Presidente: (i) representar ativa e passivamente a Companhia, em juízo ou fora dele, inclusive para o recebimento citação judicial e de notificações de qualquer na-
tureza; (ii) instalar e presidir as reuniões da Diretoria. (iii) Compete ao Diretor Presidente, em conjunto com o Diretor de Relações com investidores: (iv) decidir acerca 
da orientação operacional, a implementação dos planos de atuação e orçamentos da Companhia; (v) outorgar procuração ad negotia. (vi) decidir acerca da contratação 
de empréstimos ou financiamentos de qualquer natureza, alienação cessão de uso ou oneração de bens da Companhia, bem como assinar os respectivos instrumentos 
de sua formalização. (vii) Compete ao Diretor Presidente e ao Diretor de Relações com investidores, em conjunto, ou cada um deles em conjunto com um procurador: 
(viii) firmar contratos e compromissos em nome da Companhia; (ix) executar as operações e atividades próprias do ramo de atividade da Companhia; (x) assinar carta 
de anuência; (xi) contratar e demitir funcionários, assinando os respectivos registros na carteira de trabalho, guias de seguro desemprego, declarações cadastrais, 
RAIS, documentos referentes ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e de PIS; (xii) efetuar cobranças amigáveis e judiciais, assinando recibos e quitações; (xiii) 
representar a Companhia perante terceiros em geral, especialmente perante Bancos, particulares ou públicos e demais instituições financeiras, abrir e movimentar 
contas de qualquer natureza, requerer talonários de cheques, efetuar depósitos e saques, requerer fornecimento de cartões para movimentação de contas, verificar 
e solicitar extratos, fazer aplicações financeiras, impugnar lançamentos indevidos em conta corrente, dar instrução a respeito de Títulos junto a esses Bancos e ins-
tituições Financeiras passar recibos e quitações; assinar, bem como endossar duplicatas e tltulos de crédito; e (vii) outorgar procuração ad judicia. §1º: As procurações 
outorgadas pela Companhia deverão especificar os atos a serem praticados e os poderes e eles inerentes. A procuração ad negotia deverá conter prazo de validade 
nos termos da lei. A procuração ad judicia será passada sem prazo de validade, que terminará no exato momento do termino da demanda nela especificada. §2º: 
Compete ao Diretor de Relações com Investidores exercer as funções que lhe sejam atribuldas pelo Diretor Presidente e especialmente (i) supervisionar a execução 
das operações e atividades da Companhia; (ii) supervisionar a movimentação econômico-financeira da Companhia; (iii) analisar e proporá Diretoria politicas, sistemas 
e métodos de atuação operacional; e (iv) acompanhar e posicionar a Diretoria sob o prisma social da atividade própria da Companhia. Capitulo VI. Do Conselho Fiscal: 
Artigo 13º -A companhia terá um Conselho Fiscal, que será eleito e instalada pela Assembleia Geral em que for solicitado o seu funcionamento, compor-se-á de 3 
membros efetivas e de igual numero de suplentes que funcionará em caráter não permanente. §1º. Os membros do Conselho Fiscal, pessoas naturais, residentes no 
país, legalmente qualificadas, serão eleitos pela Assembleia Geral que deliberar a instalação do órgão, a pedido de acionistas, com mandato até a primeira assembleia 
geral ordinária que se realizar após a eleição. §2º. Os membros do Conselho Fiscal somente farão jus a remuneração que lhe for fixada pela Assembléia Geral, durante 
o período em que o órgão funcionar estiverem no efetivo exercício das funções. §3º: O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições previstas em lei, sendo 
indelegáveis as funções de seus membros. Capitulo VII. Do Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro. Artigo 14. O exercício social começa 
a dia 1º de janeiro e termina a 31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão elaboradas pela Diretoria as demonstrações financeiras do correspondente exercício, 
as quais serão apreciadas pela Assembléia Geral Ordinária em conjunto com a proposta de destinação do lucro liquido do exercício, bem como da distribuição de 
dividendos. §1º. A destinação do lucro líquido do exercício se dará da seguinte forma: I. 5%  será aplicado na constituição de reserva legal, observado que não poderá 
exceder 20% do capital social; II. 25% de pagamento de dividendo mínimo obrigatório; e III. pagamento de dividendos extraordinários, caso aprovado pela Assembléia 
Geral. §2º. O saldo remanescente depois de atendidas as exigências legais terão a destinação determinada pela Assembléia Geral. Artigo 15º: Será distribuído em 
cada exercício social, como dividendo minimo obrigatório pela Companhia, o montante correspondente a 25%  do lucro líquido do exercício, ajustado na forma da 
legislação em vigor. §único: O montante a ser distribuído será aquele já diminuído pela importancia destinada à constituição da reserva legal e da importância destinada 
à formação da reserva para contingências, acrescido do montante eventualmente revertido da reserva para contingência formada em exercícios anteriores. Artigo 
16º . A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, imputando-os como dividendo mlnimo obrigatório. A qualquer tempo durante o exercício social, a 
Diretoria poderá declarar e pagar dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros acumulados existentes no último balanço ou balancete levantado 
pela Companhia. Artigo 17. Os acordos de acionistas, devidamente registrados na sede da Companhia, que estabeleçam cláusulas e condições em caso de alienação 
de ações de sua emissão, discipline o direito de preferência na respectiva aquisição ou regulem o exercfcio do direito de voto dos acionistas, serão respeitados pela 
Companhia e pela administração. §Único: Os direitos, as obrigações e as responsabilidades resultantes de tais acordos de acionistas serão válidas e oponíveis a terceiros 
tão logo tenham os mesmos sido devidamente averbados nos livros de registro de ações da Companhia ou nos registros mantidos pela instituição depositária das 
ações e consignados nos certificados de ações, se emitidos, ou nas contas de depósito mantidas em nome dos acionistas junto á instituição depositária das ações. 
Os administradores da Companhia zelarão pela observância desses acordos e o Presidente da Assembléia, Geral ou o Presidente do Conselho de Administração, 
conforme o caso, não deverá computar o(s) voto(s) proferido(s) por acionista em contrariedade com os termos de tais acordos. Capítulo VII. Da Dissolução, Liquidação 
e Extinção. Artigo 1. A Companhia entrará em líquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembléia Geral, caso em que competirá à Assembléia 
Geral nomear o liquidante, bem como fixar a rem neração do mesmo. No perlodo de liquidação da Companhia, a Administraçao continuará em funcionamento. Artigo 
19. A assembléia geral que determinar a dissolução da sociedade escolhera os membros do Conselho fiscal que acompanharão a liquidação. Artigo 20. Liquidado o 
passivo, o ativo remanescente será distribuído aos acionistas na forma determinada em lei. Capitulo IX. Do Foro: Artigo 21: Fica eleito o foro Central da Cidade de 
São Paulo. Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja, como o único competente a conhecere julgar qualquer 
questão ou causa que, direta ou indiretamente, derivem da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus preceitos. O presente estatuto foi aprovado em 
Assembleia Geral de Constituição, ficando os diretores responsabilizados pelo seu arquivamento na Junta Comercial do Estado de São Paulo,e demais Órgão com-
petentes. Hannah Teixeira, OAB/SP Nº 467.579. JUCESP nº 3530059549-1 em 30/06/22. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Tulipas - Planejamento, Assessoria e Negócios Ltda.
CNPJ Nº 59.049.643/0001-72 - NIRE 35.216.241.226

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Sócios administradores e detentores de 66,66% do capital social da Tulipas - Planejamento, Assessoria e 
Negócios Ltda., CNPJ/ME nº 59.049.643/0001-72, Sérgio Roberto Ballotim e Sidiney Brochim, na forma dos 
artigos 1.072 e 1.152 (em especial seu §3º) do Código Civil, bem como contemplando as modificações pela 
Lei nº 14.451/22 (inclusive quanto a quórum de deliberação), realizar a Convocação de reunião extraordinária 
de sócios a realizar-se no próximo dia 15/12/22, 14hs, em 1º convocação, e às 14h30 em 2º convocação, a ser 
realizada na forma telepresencial, para deliberar: (i) Encerramento da Sociedade; (ii) Aprovação e Assinatura do 
Distrato Social, com a atribuição dos haveres remanescentes (e que não foram objeto da cisão ocorrida conforme 
instrumento societário registrado pela JUCESP, 11/03/02) entre seus sócios; (iii) Demais assuntos de interesse 
geral da Sociedade. Salientamos que em função da importância dos assuntos a serem deliberados, todos os 
sócios compareçam à reunião por si ou por representantes que tenham poderes para deliberar os assuntos da 
pauta, bem como para assinar a ata que será lavrada na própria reunião (consignando possibilidade de lavratura 
de ata notarial), sendo que, caso contrário, será vedada a participação da reunião em epígrafe por pessoa não 
habilitada para a prática de tais atos ou desprovida de procuração com poderes específicos que a habilite para 
tanto, devendo o competente instrumento de mandato conter firma reconhecida do respectivo outorgante. SP, 
26/11/22. Sidiney Brochim e Sergio Roberto Ballotim. (26, 29 e 30/11/22)
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Números do mercado 
financeiro

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC -
 R$ 5,3791 / R$ 5,3796 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,3630 / R$ 5,3650 *
Turismo - R$ 5,4400 / 
R$ 5,5640

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,83%

OURO BM&F
R$ 295,000

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: -0,18%
Pontos: 108.782
Volume financeiro: 
R$ 18.659 bilhões
Maiores altas: Rumo ON 
(3,65%), Petrobras ON 
(2,47%), Grupo CCR ON 
(2,29%)
Maiores baixas: Ameri-
canas ON (-9,68%), Via 
ON (-6,70%), Marfrig 
ON (-5,93%)

S&P 500 (Nova York): 
-1,54%
Dow Jones (Nova York): 
-1,45%
Nasdaq (Nova York): 
-1,58%
CAC 40 (Paris): -0,7%
Dax 30 (Frankfurt): 
-1,09%
Financial 100 (Londres): 
-0,17%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-0,42%
Hang Seng (Hong Kong): 
-1,57%
Shanghai Composite 
(Xangai): -0,75%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): -1,13%
Merval (Buenos Aires): 
0,34%
IPC (México): -1,14%

Brasia Properties
Investimentos Imobiliários S.A.

CNPJ/MF nº 23.541.066/0001-94 – NIRE 35.300.483.791
Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 01/11/2022

No dia 01/11/2022 às 16hrs, com totalidade. Mesa: Presidente: Bruno Silva. Secretária: Felipe Lima. 
Deliberações: (I) Resolve o acionista aprovar o aumento de capital da Companhia no valor total de 
R$ 2.259.000,00 com a emissão de 22.590.000 novas ações ordinárias, todas nominativas e sem 
valor nominal. O único acionista decidiu não emitir ações preferenciais Classe A ou Classe B, de modo 
que o acionista detentor da totalidade das ações de emissão da Companhia participará do aumento do 
capital social da Companhia por meio de ações ordinárias. (II) Desta maneira, passa o capital social 
da Companhia de R$ 175.345.742,90, para R$ 177.604.742,90, dividido em 1.796.047.429 ações 
nominativas e sem valor nominal, das quais: (a) 1.790.275.314 são ações ordinárias; (b) 3.091.653 
são ações preferenciais Classe A; e (c) 2.680.462 são ações preferenciais Classe B. As novas ações 
ora emitidas são, neste ato, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, pelo 
único acionista Barzel BLP Fundo de Investimento Imobiliário, conforme boletim de subscrição que passa 
a fazer parte da presente ata como Anexo I. Nada mais, arquivado na JUCESP – nº 656.026/22-4 em 
10/11/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Brasia III Properties 
Investimentos Imobiliários S.A. 

CNPJ/MF nº 30.545.265/0001-36 – NIRE 35.300.516.826 
Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 04/11/2022. 

Aos 04/11/2022, às 11hs, com totalidade. Mesa: Presidente: Nessim Daniel Sarfati. Secretário: Luis Carlos 
Martins Ferreira. Deliberações: (I) O aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 1.507.537,70, 
por meio da emissão de 15.075.377 novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, com preço 
de emissão de R$ 0,10 cada, das quais: (a) 15.000.000 são ações ordinárias; e (b) 75.377 são ações 
preferenciais Classe A. (II) Desta maneira, o capital social da Companhia passa de R$ 115.676.189,40 
para 117.183.727,10, dividido em 1.191.837.271 ações nominativas e sem valor nominal, das quais: (a) 
1.185.878.085 são ações ordinárias; e (b) 5.959.186 são ações preferenciais Classe A. (III) As novas 
ações ora emitidas são, neste ato, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, 
pelos atuais acionistas da Companhia, conforme os boletins de subscrição anexos à presente Ata (Anexos 
I e II). Nada mais. JUCESP nº 658.703/22-5 em 16/11/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Brasia IV Properties 
Investimentos Imobiliários S.A.

CNPJ/ME nº 40.651.516/0001-10 – NIRE 35.300.579.097
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26 de setembro de 2022

Aos 26/09/2022 às 18h00, com a totalidade da mesa: Presidente: Nessim Daniel Sarfati. Secretário: Luís 
Carlos Martins Ferreira. Deliberações: (I) a transformação do tipo jurídico da Sociedade de sociedade por 
ações para sociedade empresária de responsabilidade limitada, a ser regida por seu Contrato Social, Parte 
Especial do Código Civil, nos termos do art. 1.053, § único do Código Civil; (II) a mudança da denominação 
da Sociedade de “Brasia IV Properties Investimentos Imobiliários S.A.” para “Brasia IV Properties Investimen-
tos Imobiliários Ltda.”; (III) o capital social, no valor de R$ 3.618,10, totalmente subscrito e integralizado, 
sofrerá um aumento de capital no valor de R$ 23.565,34, correspondente à totalidade do valor atualmente 
constante como reserva de capital e como reserva para futuro aumento de capital da Companhia, que serão 
integralmente destinados ao capital social da Sociedade, de forma que o capital social da Sociedade será de 
R$ 27.183,44; (IV) os acionistas acordaram que (A) a totalidade das 271.795 ações ordinárias nominativas 
e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas, serão substituídas por 2.699.467 quotas, com 
valor nominal de R$ 0,01 cada, e (B) a totalidade das 1.912 ações preferenciais Classe A, nominativas 
e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas, serão substituídas por 18.877 quotas, com 
valor nominal de R$ 0,01 cada. Dessa forma, uma vez que a totalidade do capital social da Companhia foi 
convertido em quotas, estas serão detidas pelos antigos acionistas e agora sócios Evenrock IV RE Fund LP, 
CNPJ/ME nº 42.572.237/0001-97 (“Evenrock IV”) e Nessim Daniel Sarfati, CPF/ME nº 117.773.928-37; 
(V) a nomeação dos seguintes administradores da Sociedade, para um mandato por prazo indeterminado: 
(A) Nessim Daniel Sarfati, acima qualificado; e (B) Luís Carlos Martins Ferreira, CPF/ME nº 138.173.518-52; 
e (VI) aprovado o projeto de Contrato Social da Sociedade que constitui o Anexo I. Nada mais, arquivado na 
JUCESP – nº 655.532/22-5 em 10/11/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Voyager Participações S.A.
CNPJ/ME nº 45.854.206/0001-17 - NIRE 35.300.589.73-4

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de novembro de 2022
Data, horário e local: 25/11/22, 10h, de forma exclusivamente digital. Convocação e presenças: Dispensada, 
face a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Deliberações aprovadas: (a) 
Aumentar o capital social, que passa de R$ 68.600.400,00, divididos em 68.600.400 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, para R$ 69.500.400,00 , divididos em 69.500.400 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, nominativas e sem valor nominal, mediante um aumento, portanto, de R$ 
900.000,00, por meio da emissão de 900.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao 
preço de emissão de R$ 1,00 por ação, as quais são totalmente subscritas, neste ato, pelo único acionista 
único acionista Perfin Voyager Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura, CNPJ/ME nº 
46.375.484/0001-54 e integralizadas em moeda corrente nacional, na presente data, pela conversão em 
capital social da integralidade do AFAC em 09/11/22, nos termos da solicitação de AFAC realizada em 07/11/22; 
(b) reduzir o capital social, no montante de R$ 34.680.501,00, em razão de o acionista o considerar atualmente 
excessivo em relação aos objetivos da Companhia, nos termos do artigo 173 da Lei nº 6.404/76. Desta forma, 
o capital social, que era de R$ 69.500.400,00, divididos em 69.500.400 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, passa a ser de R$ 34.819.899,00, dividido em 34.819.899 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal. (c) em vista das aprovações acima, o acionista aprovou a alteração do Estatuto Social: “Artigo 
5º - O capital social da Companhia é de R$ 34.819.899,00, expresso em moeda corrente nacional, dividido 
em 34.819.899 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, inteiramente subscritas e parcialmente 
integralizadas.” (d) A consolidação do Estatuto Social; e (e) autorizar a administração da Companhia a praticar 
todos os atos, registros e publicações necessárias ou convenientes para a implementação das deliberações 
ora aprovadas. Nada mais. SP, 25/11/22. 

Rede Integrada de Lojas de 
Conveniência e Proximidade S.A.

CNPJ/ME 26.563.652/0001-28 - NIRE 35.3.0053966-4
Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 16 de novembro de 2022

Data, hora e local: 16/11/22, 10hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença da 
totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Presidente, Sr. Omar Gonzalez Carranza; Secre-
tária, Sra. Bianca Sabino Madriles. Deliberações aprovadas: (i) Da realização da Emissão, pela Cia., com as 
seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da celebração 
do Termo de Emissão: a) nº da Emissão: a presente Emissão representa a 1ª emissão de Notas Comerciais 
Escriturais da Cia.; b) nº de Séries: a Emissão será realizada em série única; c) Valor Total da Emissão: o valor 
total da Emissão será de R$100.000.000,00 na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”). d) Data de Emissão: 
para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Notas Comerciais Escriturais será a data indicada no 
Termo de Emissão. e) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da 
rentabilidade será a primeira data de integralização das Notas Comerciais Escriturais (“Data de Início da Ren-
tabilidade”). f) Quantidade de Notas Comerciais Escriturais: a Emissão será composta de 100.000 Notas 
Comerciais Escriturais. g) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Notas Comerciais Escriturais será 
de R$ 1.000,00 na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); h) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: 
As Notas Comerciais Escriturais serão emitidas sob a forma escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, 
sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Notas Comerciais Escriturais será comprovada pelo 
extrato emitido pela Itaú Corretora de Valores S.A. (“Escriturador”) e, adicionalmente, com relação às Notas 
Comerciais Escriturais que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por 
esta extrato em nome do titular das Notas Comerciais Escriturais (“Titular das Notas Comerciais Escriturais”), 
que servirá como comprovante de titularidade de tais Notas Comerciais Escriturais; i) Prazo e Data de Venci-
mento: observando o disposto no Termo de Emissão, as Notas Comerciais Escriturais terão vencimento no prazo 
de 180 dias (“Data de Vencimento das Notas Comerciais Escriturais”); j) Atualização Monetária: O Valor Nomi-
nal Unitário das Notas Comerciais Escriturais não será atualizado monetariamente; k) Remuneração: Sobre o 
Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais  incidirão juros remuneratórios correspondentes à 
variação acumulada de 100% das taxas médias diárias do DI de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma 
percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), acrescida de 
spread (sobretaxa) de 1,30% ao ano, base 252 Dias Úteis (“Remuneração”); l) Pagamento da Remuneração: 
Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes 
das Notas Comerciais Escriturais, Resgate Antecipado Facultativo ou resgate da totalidade das Notas Comerciais 
Escriturais decorrente de Oferta de Resgate Antecipado, nos termos previstos no Termo de Emissão, a Remu-
neração das Notas Comerciais Escriturais será paga integralmente na Data de Vencimento (“Data de Pagamento 
da Remuneração”); m) Amortização do Valor Nominal Unitário: O Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais 
Escriturais será amortizado integralmente na Data de Vencimento (“Data de Amortização das Notas Comerciais 
Escriturais”); n) Local de Pagamento: os pagamentos a que fizerem jus as Notas Comerciais Escriturais serão 
efetuados pela Cia. no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados 
pela B3 para as Notas Comerciais Escriturais custodiadas eletronicamente nela; e/ou (b) os procedimentos 
adotados pelo Escriturador, para as Notas Comerciais Escriturais que não estejam custodiadas eletronicamente 
na B3; o) Encargos Moratórios: sem prejuízo da Remuneração das Notas Comerciais Escriturais, ocorrendo 
impontualidade no pagamento pela Cia. de qualquer quantia devida aos Titulares das Notas Comerciais Escri-
turais, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Cia. ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e de natureza não com-
pensatória, de 2%; e (ii) juros moratórios à razão de 1% ao mês, pro rata die, desde a data da inadimplência até 
a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); 
p) Resgate Antecipado Facultativo Total: A Cia. poderá, a partir da data prevista no Termo de Emissão, e a seu 
exclusivo critério, realizar o resgate antecipado facultativo total, das Notas Comerciais Escriturais (“Resgate 
Antecipado Facultativo”), sem necessidade de qualquer aprovação adicional pelos Titulares das Notas Comer-
ciais Escriturais, os quais desde já estão cientes da possibilidade de realização do Resgate Antecipado Faculta-
tivo, nos termos previstos no Termo de Emissão; q) Oferta de Resgate Antecipado: A Cia. poderá, a qualquer 
momento, e a seu exclusivo critério, realizar a oferta de resgate antecipado da totalidade das Notas Comerciais 
Escriturais (“Oferta de Resgate Antecipado”), sendo assegurado a todos os Titulares das Notas Comerciais 
Escriturais igualdade de condições para aceitar o resgate das Notas Comerciais Escriturais por eles detidas, nos 
termos previstos no Termo de Emissão; r) Resgate Antecipado Facultativo Parcial: não será admitida a realiza-
ção de resgate antecipado facultativo parcial das Notas Comerciais Escriturais; s) Amortização Extraordinária 
Parcial: não será admitida a realização de amortização extraordinária parcial facultativa das Notas Comerciais 
Escriturais; t) Aquisição Facultativa: A Cia. poderá, a qualquer tempo, adquirir Notas Comerciais Escriturais, no 
mercado secundário, condicionado ao aceite do respectivo Titular de Notas Comerciais Escriturais vendedor, 
desde que observe as regras expedidas pela CVM. A Cia. deverá fazer constar das demonstrações financeiras 
da Cia. referidas aquisições; u) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: as Notas Comerciais Escriturais 
serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, na Data de Emissão, 
pelo seu Valor Nominal Unitário (“Primeira Data de Integralização”). Caso seja possível a integralização em mais 
de uma data, a Nota Comercial Escritural que venha ser integralizada em data diversa e posterior à Primeira Data 
de Integralização, deverá ser integralizada considerando o seu Valor Nominal Unitário acrescido da Remunera-
ção, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização; 
v) Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Notas Comerciais Escriturais serão depositadas para (i) 
distribuição primária através do MDA, administrado e operacionalizado pela B3 S.A., sendo a distribuição 
liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação e custódia eletrônica no mercado secundário por 
meio do CETIP21, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Notas Comerciais Escriturais custo-
diadas eletronicamente na B3. Não obstante o descrito no Termo de Emissão, as Notas Comerciais Escriturais 
somente poderão ser negociadas entre Investidores Qualificados (conforme definido abaixo) nos mercados 
regulamentados de valores mobiliários depois de decorridos 90 dias da data de cada subscrição ou aquisição 
por Investidores Profissionais (conforme abaixo definido), conforme disposto no artigo 13 da Instrução CVM 
476, e uma vez verificado o cumprimento, pela Cia., de suas obrigações previstas no artigo 17 da Instrução CVM 
476, observado, ainda, o disposto no inciso II do artigo 13 da Instrução CVM 476, sendo que a negociação das 
Notas Comerciais Escriturais deverá sempre respeitar as disposições legais e regulamentares aplicáveis; w) 
Procedimento de Distribuição: As Notas Comerciais Escriturais serão objeto de distribuição pública, com a 
intermediação do Coordenador Líder sob o regime de garantia firme de colocação para o Valor Total da Emissão, 
nas condições previstas no “Instrumento Particular de Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição 
Pública, da 1ª Emissão de Notas Comerciais Escriturais, com Esforços Restritos de Colocação, em Série Única, 
sob Regime de Garantia Firme de Colocação, da Rede Integrada de Lojas de Conveniência e Proximidade S.A.” 
(“Contrato de Distribuição”); x) Destinação de Recursos: Os Recursos Líquidos captados por meio da Emissão 
serão utilizados para reinvestimento no plano de expansão da Cia.. y) Vencimento Antecipado: São considerados 
eventos de inadimplemento, acarretando o vencimento antecipado das Notas Comerciais Escriturais e, sujeito 
ao disposto nas Cláusulas 7.2 a 7.4 do Termo de Emissão, a imediata exigibilidade do pagamento, pela Cia., do 
Valor Nominal Unitário de cada Nota Comercial Escritural, acrescido da Remuneração, calculada pro rata 
temporis desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, além dos demais encargos devidos nos termos do 
Termo de Emissão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, quaisquer 
dos eventos descritos nas Cláusulas 7.1.1 e 7.1.2 do Termo de Emissão (cada um deles, um “Evento de Inadim-
plemento”). z) Garantia Corporativa: Em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento de 50 % de todas e 
quaisquer obrigações principais e acessórias, presentes e futuras, assumidas pela Cia. em decorrência das Notas 
Comerciais Escriturais e previstas no Termo de Emissão, incluindo, mas sem limitação (a) aquelas relativas ao 
integral e pontual pagamento do Valor Nominal Unitário, da Remuneração  dos Encargos Moratórios, dos demais 
encargos relativos às Notas Comerciais Escriturais, nos termos do Termo de Emissão, quando devidos, seja nas 
respectivas datas de pagamento, na data de vencimento, ou em virtude das hipóteses de amortização, resgate 
ou vencimento antecipado das Notas Comerciais Escriturais, conforme aplicável, nos termos do Termo de 
Emissão; e (b) as obrigações de ressarcimento de toda e qualquer importância que comprovadamente venham 
a ser desembolsadas no âmbito da Emissão, e/ou em virtude da constituição, manutenção e/ou realização da 
Garantia Corporativa (conforme abaixo definida) ou de sua excussão, além de verbas indenizatórias, conforme 
aplicável (“Obrigações Garantidas”), as Notas Comerciais Escriturais serão garantidas por garantia corporativa 
regida por lei mexicana, outorgada pela FEMSA Comercio, S.A. de C.V., sociedade constituída de acordo com 
as leis mexicanas (a “Garantidora” e “Garantia Corporativa”, respectivamente). aa) Fiança: A Raízen S.A se 
obriga, solidariamente com a Emitente, em caráter irrevogável e irretratável, perante os titulares das Notas 
Comerciais Escriturais, como fiador, codevedor solidário, principal pagador e solidariamente responsável por 
50% das Obrigações Garantidas (“Percentual Garantido Fiança”), renunciando expressamente aos benefícios 
de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, §único, 364, 
365, 822, 834, 366, 368, 818, 821, 824, 827, 835, 837, 838 e 839 da Lei 10.406/02, conforme alterada, e dos 
artigos 130 e 794 da Lei nº 13.105/15, pelo pagamento de 50% das Obrigações Garantidas, nas datas previstas 
no Termo de Emissão, independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida 
(“Fiança”). bb) Demais condições: todas as demais condições e regras específicas relacionadas à emissão das 
Notas Comerciais Escriturais serão tratadas detalhadamente no Termo de Emissão. (ii) a autorização à diretoria 
e/ou aos procuradores devidamente constituídos da Cia. para que direta ou indiretamente, por meio de procu-
radores, possa (a) contratar os prestadores de serviços necessários à Emissão das Notas Comerciais Escriturais 
e à Oferta Restrita, incluindo o Agente Fiduciário, o Banco Liquidante, o Escriturador, o Coordenador Líder, os 
assessores legais, a B3, entre outros, bem como (b) praticar todos os atos que forem necessários à formalização 
e efetivação Oferta Restrita, bem como todos os demais atos delas decorrentes, incluindo, mas sem se limitar 
à celebração de todos os documentos necessários para tal fim, dentre eles o Termo de Emissão, o Contrato de 
Distribuição e todos os demais instrumentos necessários à realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita, tais 
como declarações, requerimentos, termos, dentre outros, bem como aditamentos a tais documentos, sem 
prejuízo de outros eventuais aditamentos, conforme necessário; (iii) a ratificação de todos os atos já praticados 
pela Cia. no âmbito da Emissão e da Oferta Restrita. Nada mais. SP, 16/11/22. JUCESP nº 662.118/22-4 em 
22/11/22. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Tracbrás Indústria e Comércio de Correias Ltda.
CNPJ/ME nº 06.233.842/0001-70 – Edital de Convocação para Reunião de Sócios

Na condição de sócia majoritária detentora de 96% do capital social desta Sociedade, situada na Rua Ben-
tópolis, nº 146, São Paulo-SP, vimos pela presente convocar os sócios, para comparecer à Reunião, a ser 
realizada no formato virtual, no dia 05/12/2022, em 1ª convocação às 10h00, e, não havendo quórum, em 
2ª convocação às 10h30, com qualquer número de presentes, para deliberar sobre as seguintes matérias: 
1) Destituição dos atuais administradores da Sociedade, Marina Andrea Prieto Pampin, Federico Martin 
Prieto e Oscar Alfredo Prieto; 2) Eleição dos novos administradores da Sociedade e, alteração das regras 
de administração; e 3) Demais matérias de interesse social. A reunião acontecerá por meio da plataforma 
Microsoft Teams, pelo link https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_ZGE2YzRkMzctZGY2O-
C00ZTMxLT wZTMtMTNhNjcwNjJmNjY2%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%2294a9ec2d-7ce9- 
41f6-aec4-c8f868e920ff%22%2c%22Oid%22%3a%22fd736d9a-909a-4a48-9f83-ef9e7670d5f3 %22%7d. 
A reunião será gravada, arquivada e disponibilizada aos sócios. Os votos a serem computados durante a 
Reunião serão proferidos de forma verbal e, portanto, serão gravados e mantidos em arquivo. Caso algum 
sócio venha a ser representado por procurador na reunião de sócios ora convocada, deverá encaminhar aos 
e-mails dpadovan@efcan.com.br e mcarmo@efcan.com.br os respectivos instrumentos de mandato válidos, 
com antecedência de até 48 horas da realização da reunião. Aos sócios e/ou representantes legais que 
participarão da reunião virtual, solicitamos que estejam munidos de documentos pessoais de identificação 
durante a Reunião, de forma a possibilitar a sua correta identificação. São Paulo, 25/11/2022. Trac S.A., 
por seu procurador: Jorge Garcia Laredo. (25, 26 e 29/11/2022)

Brasia III Properties 
Investimentos Imobiliários S.A.

CNPJ/MF nº 30.545.265/0001-36 – NIRE 35.300.516.826
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 03 de outubro de 2022

Aos 03/10/2022, às 17hs, com totalidade. Mesa: Presidente: Nessim Daniel Sarfati. Secretário: Graziella Fim 
Chagas Reinold. Deliberações: (I) O aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 1.507.537,70, 
por meio da emissão de 15.075.377 novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, com preço 
de emissão de R$ 0,10 cada, das quais: (a) 15.000.000 são ações ordinárias; e (b) 75.377 são ações 
preferenciais Classe A. (II) Desta maneira, o capital social da Companhia passa de R$ 114.168.651,70 
para R$ 115.676.189,40, dividido em 1.176.761.894 ações nominativas e sem valor nominal, das quais: 
(a) 1.170.878.085 são ações ordinárias; e (b) 5.883.809 são ações preferenciais Classe A. As novas 
ações ora emitidas são, neste ato, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, 
pelos atuais acionistas da Companhia, conforme os boletins de subscrição anexos à presente Ata (Anexos 
I e II). Nada mais. JUCESP nº 655.531/22-1 em 09/11/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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Sem Neymar, Casemiro tira seleção 
do sufoco e faz o gol da vitória sobre 
a Suíça

Para aproveitar o au-
mento do número 
de convocados, Tite 

encheu a seleção brasileira de 
atacantes. Foram chamados 
nove para a Copa do Mundo. 
Mas, quando a situação aper-
tou de verdade no Qatar, foi o 
volante defensivo Casemiro, 
30, quem resolveu.

Ele acertou chute cruza-
do, de dentro da área, como 
se fosse um camisa 9, aos 37 
minutos do segundo tempo. 
Foi o lance que classificou o 
Brasil de forma antecipada 
para as oitavas de final da 
Copa do Mundo e definiu o 
1 a 0 sobre a Suíça, nesta se-
gunda-feira (28), no estádio 
974, em Doha.

Com seis pontos, a equi-
pe só precisa do empate con-

tra Camarões, na próxima 
sexta (2), para terminar na 
primeira posição do Grupo G.

Foi apenas o sexto gol de 
Casemiro em 67 jogos com a 
camisa amarela. E o mais im-
portante.

A equipe viveu quatro 
dias com a lembrança de que, 
pelos números, não é mais tão 
dependente de Neymar quan-
to antes. Tite teria as peças 
ofensivas para suprir a ausên-
cia de um dos melhores joga-
dores do mundo. Mas, diante 
do bem armado sistema de-
fensivo do adversário e sem 
seu camisa 10, o Brasil sofreu.

Neymar nem sequer foi 
com a delegação para o es-
tádio. Ficou no hotel onde a 
delegação está hospedada. 
Ele se recupera de lesão de 

ligamento do tornozelo di-
reito. A previsão inicial era 
que ele voltaria apenas nas 
oitavas de final. Com a qua-
lificação assegurada antes da 
última rodada, a espera por 
seu retorno é mais sossegada.

O time teve ainda mais 
dificuldades nos primeiros 45 
minutos do que os que enfren-
tou na primeira rodada, dian-
te da Sérvia -quando também 
não marcou, mas venceu por 
2 a 0 com gols na etapa final.

Diante de um rival fecha-
do, com dez jogadores atrás da 
linha da bola, não achava es-
paço. A melhor chance acon-
teceu em lançamento pelo alto 
com finalização de Vinicius 
Junior. Sommer defendeu.

Alex Sabino/Folhapress

A Inglaterra e o 
País de Gales se 
enfrentam nesta 

terça-feira (29) em clima de 
decisão no Grupo B da Copa 
do Qatar. O jogo no Ahmad 
Bin Ali, em Al-Rayann, às 
16h (de Brasília), é válido 
pela terceira e última rodada 
da fase de grupos.

A Inglaterra teve uma es-
treia enérgica, goleando o Irã 
por 6 a 2. No entanto, empa-
tou sem gols contra os Esta-
dos Unidos no jogo seguinte, 
e ficou na liderança com qua-
tro pontos.

Os ingleses precisam 
vencer ou empatar a partida 
para garantir a classificação.

O País de Gales, por sua 
vez, ainda busca sua primeira 
vitória na Copa, após ter ar-
rancado um empate por 1 a 1 
contra a seleção norte-ame-
ricana, na primeira rodada, e 
perdido por 2 a 0 para o Irã, 
na segunda.

Os galeses precisam de 
um bom desempenho para 
manter vivo o sonho de ir 
às oitavas. A seleção galesa 
precisa vencer a partida para 

empatar em pontos com o ri-
val britânico, contando com o 
saldo de gols como primeiro 
critério de desempate.

Caso o outro jogo da ro-
dada termine sem ganhado-
res, os galeses também vão 
empatar com o Irã, atualmen-
te com três pontos.

Em caso de empate ou 
derrota com os ingleses, o País 
de Gales verá sua primeira 
atuação na Copa em 64 anos 
terminar na fase de grupos.

Em entrevista coletiva 
concedida nesta segunda-fei-
ra (28), o técnico galês Ro-
bert Page afirmou que a equi-
pe vem sendo criticada “com 
razão”, mas afirmou que a 
Inglaterra pode ser derrotada.

“Este torneio nos mos-
trou que todo time pode ser 
vencido. Então, com certeza, 
a Inglaterra pode ser derro-
tada”, afirmou o treinador. 
“Qualquer time que eles colo-
carem em campo será um de-
safio para nós. Mas queremos 
mostrar que não estamos aqui 
apenas para fazer exibições 
decepcionantes.”

Folhapress

Em pontas opostas, 
Inglaterra e País de Gales 
disputam vaga nas oitavas 
da Copa

A Suíça quase 
conseguiu se-
gurar o ataque 

da seleção brasileira, mas 
acabou levando um golaço 
de Casemiro na reta final da 
partida e terminou derrotada 
na segunda rodada do Grupo 
G. Após a partida, o capitão 
Granit Xhaka enalteceu a 
qualidade técnica da equipe 
comandada por Tite dizendo 
que o Brasil pode “montar três 
times” com seus jogadores.

“O Brasil tem uma qua-
lidade muito grande, sabe jo-
gar pelo chão. É diferente da 
Sérvia, que joga mais em cru-
zamentos, com Mitrovic. O 
Brasil tem muita qualidade. 
Até conseguimos fazer algu-
mas coisas boas hoje, mas eles 
são muito bons. Podem mon-

tar três times”, afirmou o ca-
misa 10 suíço, na zona mista.

Na sequência, Xhaka elo-
giou o autor do gol que garan-
tiu a classificação antecipada 
às oitavas de final do torneio 
para a seleção pentacampeã 
do mundo.

“Casemiro jogou muito 
bem no Real Madrid, ago-
ra está indo muito bem no 
Manchester United. É sempre 
bom assisti-lo e jogar contra. 
Uma pena que ele fez gol 
contra a gente hoje”, com-
pletou o meio-campista de 30 
anos, que defende o Arsenal.

Apesar da derrota, a Suí-
ça segue na segunda coloca-
ção da chave, com três pon-
tos. Camarões e Sérvia, que 
empataram mais cedo em um 
jogo de seis gols, possuem 

apenas um ponto, ficando 
fora da zona de classificação, 
mas seguem na disputa pela 
segunda vaga para o mata-
-mata na rodada final da fase 
de grupos.

As partidas decisivas do 
Grupo G serão disputadas 
na próxima sexta (2), às 16h 
(de Brasília). Os duelos serão 
Sérvia x Suíça e Brasil x Ca-
marões.

Os suíços se classificam 
com uma vitória ou com um 
empate. Se forem derrotados 
no confronto direto, serão eli-
minada do torneio. Isso signi-
fica que a Sérvia precisa ven-
cer os rivais europeus para 
seguir no torneio -para eles, 
um empate não serve.

Gabriel Carneiro/Folhapress

Capitão da Suíça se rende 
à qualidade do Brasil, que 

tem elenco para ‘montar 
três times’
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